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BOLETIM N. 19/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 13 DE JUNHO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

13 DE JUNHO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 51/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007.

PROJETO DE LEI N. 52/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que Dá denominação de “Jaime Rodrigues Azenha” à Avenida Um (01) do loteamento denominado Jardim Industrial Dante Siani.

PROJETO DE LEI N. 53/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que Dá denominação de “EDMUNDO ZORZETTO” à Rua Projetada Cinco (05) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

PROJETO DE LEI N. 54/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que Dá denominação de “Joaquim Leite de Camargo” à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim São Manoel.

Recebemos do Ministério da Saúde 02 (dois) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação 01 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos da Caixa Econômica Federal o oficio n. 592/2011 informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.
Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 212/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua João de Camargo, Jardim de Éden.

N. 213/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar entulho na Rua Joaquim Carlos de Oliveira, Jardim Monte das Oliveiras.

N. 214/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Uirapuru, Jardim 23 de Maio.

N. 215/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar entulho na Rua Niterói, Jardim São Jorge.

N. 216/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa.

N. 217/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de colocar tampa na boca de lobo existente na Avenida Industrial Oscar Berggren com a Avenida Ampélio Gazzetta, Jardim Eneides Industrial.

N. 218/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a retirada da vegetação na Avenida Ampélio Gazzetta, Jardim Residencial Eneides.

N. 219/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de colocar tampa na rede de coleta de esgoto na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, Jardim Altos do Klavin.

N. 220/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a retirada da vegetação na Rua 08 (oito), Jardim Campos Verdes.

N. 221/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de reformar a tampa da boca de lobo, passeio público e limpeza na Avenida Dr. Eddy Freitas Crissiuma, Jardim Bela Vista.

N. 222/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Joaquim Carvalho, Jardim Parque Industrial Harmonia.

N. 223/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de substituir uma árvore com o caule danificado na Avenida Dr. Eddy Freitas Crissiuma, Jardim Bela Vista.

N. 224/2011 - Autor: AUREO NASCIMENTO LEITE

Indica a realização de reparos na camada asfaltica da Rua São Luiz, cruzamento com a Rua Belo Horizonte, no Jardim São Jorge.

N. 225/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a limpeza e construção da calçada da Rua Helena Peterson Valente esquina com Rua 20  no bairro Campos Verdes.

N. 226/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a construção da calçada dos terrenos das esquinas Rua João Bolzan com a Rua Benedito Capelato no Parque Fabrício.

N. 227/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a limpeza e construção da calçada dos terrenos das esquinas Rua João Bolzan com a Rua Ângelo Príncipe Padela no Parque Fabrício.

N. 228/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade da construção uma rampa de acesso para portadores de deficiência no Campo de Bocha na Rua Maria Raposeiro Azenha esquina com a Rua Henrique Felix na Vila Azenha.

N. 229/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua João Bolzan no Parque Fabrício.

N. 230/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Benedito Capelato no Parque Fabrício.

N. 231/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de vaga para portadores de deficiência ao lado da Igreja Católica da Vila Letônia Rua Frederico Bassora.

N. 232/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a substituição de arvore Rua João Bolzan com a Rua Benedito Capelato no Parque Fabrício.

N. 233/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a adoção de medidas com relação à água empoçada, no Jd. Marajoara.

MOÇÕES DE PESAR

N. 183/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor José de Freitas.

N. 184/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do senhor Luiz Álvaro Fernandes.

N. 185/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora Elvira Pereira de Souza.

N. 189/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora Lydia Esther Janson.

N. 190/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da Sra. Aparecida Pereira Belizário.

N. 191/2011 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Voto de pesar pelo falecimento da Srª. Maria Aparecida Guimarães Jirschik.

N. 192/2011 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Voto de pesar pelo falecimento da Sra. Deise Lúcia Marques Barbosa.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 06 DE JUNHO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

13 DE JUNHO DE 2011
ATA DA DÉCIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 06 DE JUNHO DE 2011.

Aos 06 (seis) dias do mês de junho do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima oitava sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 13 (treze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e proceda a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 199/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Dr. André Liekning, Jardim Dona Maria Azenha. INDICAÇÃO N. 200/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Jaime Marmille, Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 202/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Pillar Carrion, Jardim Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 203/2011 que indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho na Rua Vhelme Rosemberg esquina com a Rua Pedro A. Jankovitiz, Santa Rita II. INDICAÇÃO N. 204/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos no passeio público na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 201/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparação na marcação de solo na Rua XV de Novembro, no centro (vaga destinada a pessoas com necessidades especiais). Do Vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 205/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente à CMEI do Jardim Alvorada na Rua Dos Mognos do referido bairro. INDICAÇÃO N. 206/2011 que indica reparos na camada asfáltica da Rua Anibal Tanganeli, no Parque Industrial Recanto. INDICAÇÃO N. 207/2011 que indica reparos na camada asfáltica da Rua 06, no Parque Industrial Recanto. INDICAÇÃO N. 208/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre próximo a Escola Alzira Ferreira Delega na Rua Frederico Bassora no Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 209/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre próximo a Igreja existente na Rua Frederico Bassora, Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 210/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente a EMEF Salime Abdo no Jardim Alvorada na Rua Dos Mognos no Jardim Alvorada. INDICAÇÃO N. 211/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente a CMEI do Jardim Alvorada na Rua dos Mognos no Jardim Alvorada. MOÇÕES DE PESAR: Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, MOÇÃO N. 178/2011 voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ILSE FRAITAG. MOÇÃO N. 179/2011 voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ELZA ROBERTO TEOFILO. MOÇÃO N. 180/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor ROSEMAR HENRIQUE LARA. Do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, MOÇÃO N. 181/2011 voto de pesar pelo falecimento de Lucas da Silva do Nascimento (faixa 01). A ATA DA DÉCIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Após, é iniciado o debate sobre segurança pública em atendimento ao REQUERIMENTO 202/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixas 3, 4, 5, 6, 7, 8, e 9). Reaberta a sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 - SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 41/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Altera a Lei nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE). É colocado em discussão, o vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vista do projeto, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 10). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 13 de junho de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 11). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/---------------------/----------------

1º Secretário

  Presidente
      2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

13 DE JUNHO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 13 DE JUNHO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 41/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Altera a Lei nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Os artigos 1º, 5º, 6º, 7º e 9º da Lei nº 1764, de 04 de julho de 2000, passam  a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituído o Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação (PAPPEP), no âmbito do Município de Nova Odessa, com os seguintes objetivos, dentre outros: 

I - promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas na urbanização, cuidados e manutenção das áreas públicas adotadas do Município de Nova Odessa, em conjunto com o Poder Público Municipal;

II - levar a população vizinha às Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e  Áreas Verdes e de Recreação a entenderem esses espaços como de responsabilidade comum entre ela e o Poder Público Municipal;

III - incentivar o uso das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, pela população da região de abrangência;

IV - propiciar que grupos organizados da população elaborem projetos de utilização das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, que atinjam as diversas faixas de idade e as necessidades especiais da população;

V - estimular o uso mais intensivo das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, por associações esportivas, de lazer e culturais na área de abrangência das mesmas.” (N.R)

...

“Art. 5º A adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, podem destinar a:

I - urbanização de uma Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

II - construção dos diversos equipamentos esportivos em Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

III - conservação e manutenção da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação;

IV - utilização da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação conforme projeto a ser apresentado no processo de adoção.

Art. 6º Caberá ao Poder Executivo Municipal, através dos departamentos competentes:

I - a elaboração dos projetos de urbanização e construção  nas Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação,  que venham a ser adotadas;

II - a aprovação dos projetos de urbanização e construção das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação que sejam elaborados fora dos departamentos do Executivo Municipal em função do convênio estabelecido;

III - a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido.

Art. 7º Caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante:

I - a responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprios;

II - pela preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado;

III - pelo desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso da praça pública,  de esportes, ou área verde e recreação conforme estabelecido no projeto apresentado.” (N.R)

...
“Art. 9º A entidade ou pessoa jurídica adotante ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

Parágrafo Único - O ônus com relação à elaboração e colocação das placas será de inteira responsabilidade do adotante, observados os critérios estabelecidos pela legislação.” (N.R)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 19 de abril de 2011.
Manoel Samartin - Prefeito Municipal

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera a Lei n.1.764, de 04 de julho de 2000.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Ao reverso, compatibiliza-se com as disposições contidas no art. 10, inciso XII da Lei Orgânica, verbis:

“Art. 10. Compete privativamente ao Município:

XII – dispor sobre a administração, utilização e administração de bens públicos”.

Em relação à matéria propriamente dita, o escopo da proposição é ampliar a área de atuação da Lei n.1.764, de 04 de julho de 2000.

A redação ora vigente prevê apenas a adoção de praças públicas e de esportes. Com a alteração ora proposta, o Programa possibilitará a adoção de qualquer tipo de praça pública (praças, parques, bosques, áreas institucionais, praças de esportes, de lazer e áreas verdes e de recreação).

Caberá à Prefeitura a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido, enquanto que caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante de praças ou qualquer outro espaço público, as seguintes obrigações: a) responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprio; b) preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado, e c) desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso de praça ou espaço público, conforme estabelecido no projeto apresentado.

A entidade ou pessoa jurídica adotante somente ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação. 

O ônus em relação s manutenção,  elaboração e colocação das placas serão de inteira responsabilidade do adotante, observados os critérios estabelecidos pela legislação.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é ampliar a abrangência da Lei nº1764/2000, promovendo maior  participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação. 

Pretende igualmente que as praças e demais áreas adotadas sejam 
utilizadas por todas as faixas etárias da população, além de agremiações e associações esportivas, de lazer e culturais, proporcionando um desenvolvimento urbano mais harmonioso. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 24 de Maio 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é ampliar a abrangência da Lei nº1764/2000, promovendo maior participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação.

Pretende que as praças e demais áreas adotadas sejam utilizadas por todas as faixas etárias da população, além de agremiações e associações esportivas, de lazer e culturais.   

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 25 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

02 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 16/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências.

Parecer retirado da Sessão Ordinária do dia 04 de abril de 2011, por pedido de adiamento de 60 (sessenta) dias feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvores em áreas públicas do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Carta Maior, motivo pelo qual não deve prosperar.

Há divergência sobre a competência municipal para legislar sobre o meio ambiente em âmbito local, embora o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Pública) esteja admitindo tal possibilidade.

No entanto, conforme lição extraída do parecer n.627/04 do IBAM (anexo), deve-se observar se as atribuições estabelecidas no projeto de lei já são próprias de órgãos ou entidades do Poder Executivo ou se estão sendo criadas novas atribuições à Prefeitura com a proposição legislativa.

No segundo caso, se estaria invadindo a competência privativa do Executivo de dispor privativamente sobre a organização, o funcionamento da administração, conforme prevê o inciso VI, alínea a do art. 84 da Constituição Federal, aplicável aos municípios em decorrência do caput do art. 29 do mesmo diploma legal.

Assim, ocorreria inconstitucionalidade, por invasão de competência, contrariando o princípio da separação dos poderes, contido no art. 2º, também da Constituição da República.

É o que ocorre na hipótese vertente, conforme se dessume da leitura do art. 2º e seu parágrafo único, que impõe ao Poder Executivo as seguintes normas: a) cadastrar e credenciar as empresas ou profissionais autônomos especializados para realizar o serviço de extração e poda; b) fornecer laudo técnico específico.

Obviamente, o presente projeto cria novas atribuições à Prefeitura Municipal e esbarra, em conseqüência, no princípio da separação dos poderes previsto no art. 2º da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

03 – PROJETO DE LEI N. 23/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1o. As pessoas com idade acima de sessenta anos, aposentadas ou não, residentes neste Município, terão direito à gratuidade no transporte coletivo urbano.

Art. 2o. Para obtenção do benefício, o interessado deverá apresentar qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 31 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Obs. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação contrário a tramitação do referido Projeto de Lei foi reprovado pelo plenário na Sessão Ordinária de 08 de novembro de 2010.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, posto que:

- a elaboração de projetos de lei desta natureza deve estrita observância ao disposto nos artigos 166, § 3º e 167, I da Constituição Federal e aos ditamos do artigo 16 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

- o aumento da despesa orçamentária só será viável se houver indicação da dotação orçamentária à conta da qual caberá a despesa advinda da gratuidade das passagens prevista na lei, visto ser inviável deixá-las à conta das concessionárias, em razão do princípio da inalterabilidade e do equilíbrio financeiro do contrato;

- não poderá esta matéria ser de iniciativa do Legislativo, posto importar em modificação do orçamento, o que depende de lei de iniciativa exclusiva do Executivo;

- há a necessidade de alteração dos contratos de concessão do serviço de transportes cuja gestão é de competência exclusiva do Executivo, o que inviabiliza seja a matéria de iniciativa do Legislativo;

- recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acatou pedido de liminar em uma ação direta de inconstitucionalidade, que resultou na suspensão da lei que prevê gratuidade no transporte coletivo para idosos entre 60 e 64 anos em Americana.
Não obstante o acima exposto, a proposição trata de um antigo anseio da população novaodessense. Neste sentido, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entendermos serem convenientes e oportunas as despesas dele decorrentes.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

VAGNER BARILON


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e conclui que a mesma deve ser rejeitada em face das razões a seguir expostas. 

A aprovação do projeto importará no aumento das despesas com o serviço de transporte coletivo de passageiros, uma vez que os gastos decorrentes da isenção pretendida terão que ser suportados ou pela Administração Municipal, ou pela permissionária do serviço.

Por outro lado, consoante entendido consolidado do IBAM exposto no parecer n. 1252/2009, a elaboração de projetos de lei desta natureza deve estrita observância ao disposto nos artigos 166, § 3º e 167, I da Constituição Federal e aos ditamos do artigo 16 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Isto porque o aumento da despesa orçamentária só será viável se houver indicação da dotação orçamentária à conta da qual caberá a despesa advinda da gratuidade das passagens prevista na lei, visto ser inviável deixá-las à conta das concessionárias, em razão do princípio da inalterabilidade e do equilíbrio financeiro do contrato.

Em razão disso, não existindo dotação orçamentária para acorrer à despesa decorrente, não poderá esta matéria ser de iniciativa do Legislativo, posto importar em modificação do orçamento, o que depende de lei de iniciativa exclusiva do Executivo. Ademais, há necessidade de alteração dos contratos de concessão do serviço de transportes cuja gestão é de competência exclusiva do Executivo, o que inviabiliza seja a matéria de iniciativa do Legislativo.

Registre-se, por último, que recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acatou pedido de liminar em uma ação direta de inconstitucionalidade, que resultou na suspensão da lei que prevê gratuidade no transporte coletivo para idosos entre 60 e 64 anos em Americana, conforme matéria jornalística publicada no jornal “TodaDia”, edição de sábado dia 27 de novembro de 2010.
Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Ângelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O presente Projeto de Lei visa adequar o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) à legislação local.

Trata-se de um serviço público de extrema importância, concedendo a gratuidade às pessoas com idade acima de sessenta anos, visa a melhoria de locomoção destas pessoas, pois muitos por não terem recursos suficientes não se locomovem, tal serviço público é muito esperado pela faixa etária de que se trata o Projeto de Lei. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Ângelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos. 

Com fulcro no III do § 4º do artigo 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por se opor frontalmente às suas conclusões.

O presente Projeto de Lei visa adequar o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) à legislação local.

Alegam ser favorável à aprovação do projeto de lei porque trata-se de um serviço público de extrema importância, concedendo a gratuidade às pessoas com idade acima de sessenta anos, visa a melhoria de locomoção destas pessoas, pois muitos por não terem recursos suficientes não se locomovem, tal serviço público é muito esperado pela faixa etária de que se trata o Projeto de Lei. 

Não obstante o acima exposto, a proposição trata-se de serviço público que depende do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de transportes,   face do exposto, me manifesto desfavorável à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Ângelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos. 

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O presente Projeto de Lei visa adequar o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) à legislação local. O Estatuto do Idoso é uma conquista de toda a sociedade e não somente dos seus beneficiários mais direto, pois muitos esquecem de que durante décadas de vida muitas estas pessoas empregaram toda sua força laboral para a construção e desenvolvimento deste Município.

O objetivo da presente Lei é proporcionar uma maior mobilidade às pessoas acima de 60 anos. Tal mobilidade é muito importante para a socialização destas pessoas, como por exemplos freqüentar academia da melhor idade.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Ângelo Roberto Réstio que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos. 

Com fulcro no III do § 4º do artigo 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por se opor frontalmente às suas conclusões 

O presente Projeto conforme a Comissão de Constituição, Justiça e Redação trata-se de competência do Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local,
Em face do exposto, manifesto-me desfavorável à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 20 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

04 – PROJETO DE LEI N. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1o. As empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo e urbano de passageiros determinarão a seus motoristas a efetuarem paradas dos veículos nos itinerários urbanos, independente da existência de ponto de parada oficial, para atenderem a solicitação de embarque e desembarque de pessoas com deficiência física ou visual.

Parágrafo único. Normas de segurança deverão ser adotadas para o embarque e o desembarque, de modo a garantir a segurança dos passageiros e do veículo.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 11 de março de 2011.

VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

O art. 23, inciso II da Constituição Federal assim dispõe:

“Art. 23. É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

O art. 30, inciso I da Carta Maior, por seu turno, assim estabelece: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição compatibiliza-se com os dispositivos constitucionais supramencionados.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N. 4.100 DE 12 DE AGOSTO DE 2005 - QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE PARADA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, AMBAS DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU - NÃO EXISTÊNCIA DE RESERVA DO PODER EXECUTIVO PARA SUA INICIATIVA - CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (ADIN n.128.026.0/2, RELATOR DES. DEBATIN CARDOSO, J. 28 DE JUNHO DE 2006, V.U.)

“INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN - LEI MUNICIPAL N.4.063, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006, QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE, NO PERÍMETRO URBANO, AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E VISUAL - LEI DE INTERESSE LOCAL QUE DISPÕE SOBRE ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (VOTO 16661 - ADIN 149.378-0/1-00 - RELATOR OSCARLINO MOELLER, J. EM 20 DE FEVEREIRO DE 2008)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoa com deficiência física no perímetro urbano do Município. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Não se vislumbra qualquer aumento da despesa pública, mas tão somente o atendimento à virtude da solidariedade humana, de toda a comunidade novaodessense. Também não produz qualquer aumento financeiro para a empresa concessionária.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas, enfrentam problemas com o desnivelamento das calçadas e a falta de infraestrutura das ruas. O cotidiano da pessoa com deficiência física é um grande desafio.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de designado como relator para exarar parecer pelo presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano. 

A Carta Magna já prevê que é de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

VAGNER BARILON

GERVÁSIO DE BRITO

05 – PROJETO DE LEI N. 27/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES, restituído sem manifestação. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam as salas de aula das Escolas Municipais autorizadas a receber nomes de personalidades que tenham contribuído, de forma significativa, nas áreas de educação, saúde, esporte ou cultura.

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade, conforme definido no art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010.

Art. 2º. Além do nome, haverá uma foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. 

Art. 3º. A escolha da personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretoria da Escola.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ADRIANO L. ALVES    JOSÉ C. BELIZÁRIO 
 VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves, que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

Ao reverso, se compatibiliza as disposições constantes do art. 15, inciso XIV da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

A matéria tratada na proposição se harmoniza, ainda, com as disposições constantes do art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010 (que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências), uma vez que só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

O projeto proposto é passível de execução por apresentar baixo custo financeiro para o Município e Escolas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente desta comissão avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

A escolha d personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretora da Escola. Tal escolha deverá pautar por ter contribuído de forma significativa nas áreas da educação, saúde, esporte e cultura.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO

06 – PROJETO DE LEI N. 28/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO CONSUMIDOR no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de março, e tem por objetivos:

I - conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor; 

II - estimular as práticas de defesa do consumidor; 

III - sensibilizar os comerciantes de produtos e serviços com relação aos direitos do consumidor; 

IV - fomentar a divulgação de informações de interesse do consumidor. 

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme definição de HELY LOPES MEIRELLES:

"O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou o da União". ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 7ª ed. – pág. 99).

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo art. 30, I da Carta Maior.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO CONSUMIDOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor, estimular as práticas de defesa, fomentar a divulgação de informações de interesses do consumidor, além de sensibilizar os comerciantes com relação aos direitos do consumidor.

O evento será comemorado no dia 15 de março anualmente, data em que se comemora “o dia mundial dos direitos do consumidor”.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO CONSUMIDOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor, estimular as práticas de defesa, fomentar a divulgação de informações de interesses do consumidor, além de sensibilizar os comerciantes com relação aos direitos do consumidor.

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos a data. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

07 – PROJETO DE LEI N. 34/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Institui o "Dia Municipal Sem Carro" e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o “Dia Municipal Sem Carro” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será realizado, anualmente, no dia 22 de setembro.

Art. 3º. A adesão ao não uso de carros é voluntária.

Art. 4º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal Sem Carro e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. 

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

O evento será comemorado no dia 22 de Setembro anualmente, data já comemorada em diversas cidades na União Européia e no Brasil e a cada ano  que passa há mais cidades aderindo ao evento.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Com fulcro no III do § 4º do artigo 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por se opor frontalmente às suas conclusões 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Embora a propositura seja correta, mas não se pode determinar como os cidadãos desejam se locomover.

Em face do exposto, manifesto-me desfavorável à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE
08 – PROJETO DE LEI N. 36/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam obrigadas as empresas vencedoras de licitação para execução de obras no Município de Nova Odessa a expor placa de identificação nos respectivos canteiros.

Art. 2º. As placas de identificação deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) identificação da obra;

b) data do início da obra;

c) data prevista para o término da obra;

d) nome, endereço e telefone das empresas vencedoras da licitação;

e) custo total da obra, e

f) número da licitação.

Art. 3º. Todas as placas de identificação expostas ao público deverão estar situadas em local de fácil visibilidade e suas dimensões não poderão ser inferiores a três (03) metros quadrados.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá padronizar a apresentação gráfica das informações pertinentes à obra.

Art. 4º. Todos os custos com confecção, colocação e manutenção das placas de identificação correrão por conta das empresas vencedoras das licitações.

Art. 5º. Caso seja constatada a inexistência de placa de identificação ou, se existente, esteja em desacordo com a presente lei, será a empresa responsável notificada para, no prazo de cinco dias, colocá-la ou retificá-la.

§ 1º. Não sendo cumprida a determinação de colocação ou retificação da placa de identificação, será aplicada multa no valor de vinte (20) UFESPs.

§ 2º. Imposta a multa, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento ou recorrer.

§ 3º. O não pagamento da multa dentro do prazo legal ou após 10 (dez) dias do julgamento do recurso, sujeitará o infrator à cobrança da mesma em executivo fiscal.

§ 4º. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, poderá ser aplicada nova multa, até a solução da desconformidade.

Art. 6º. Os órgãos públicos responsáveis pelas licitações deverão fazer constar o teor desta lei nos editais e contratos.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor trinta (30) dias após a sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.488, de 19 de março de 1996.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

VAGNER BARILON     
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

A matéria tratada na presente proposição tem respaldo no art. 30, I e VIII, da Constituição Federal de 1988, que estabelece que compete ao Município promover o adequado ordenamento territorial e dispor sobre o uso e a ocupação do solo urbano.

Subordina-se, ainda, aos princípios da publicidade e transparência e propicia à cidadania um efetivo controle sobre o andamento das obras, além de conferir efetividade ao princípio da licitação.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR N.4.202, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ. DETERMINAÇÃO DE COLOCAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM OBRAS PÚBLICAS. INICIATIVA PARLAMENTAR. MATÉRIA QUE SE SUBORDINA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.994.09.225403-1 – RELATOR ARMANDO TOLEDO – JULGADO EM 14 DE JULHO DE 2010)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI QUE OBRIGA A EMPRESA VENCEDORA DE LICITAÇÃO A APOR PLACA INFORMATIVA SOBRE A OBRA, DATA DE INÍCIO E PREVISÃO DE TÉRMINO, CUSTO E OUTROS ELEMENTOS. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A ORDEM FUNDANTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, IMPROCEDENTE.

Saudável a ampla informação destinada a todos os munícipes sobre a realização de obras públicas, de maneira a propiciar à cidadania efetivo controle do dispêndio do dinheiro do povo e a compelir a Administração a subordinar-se aos princípios publicidade e transparência, dogmas da Democracia e da República no Brasil (VOTO N.13.162 – ADIN. N.139.370.0/7-00 – RELATOR RENATO NALINI – JULGADO EM 11 DE JULHO DE 2007).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 04 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇA E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador VAGNER BARILON que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar empresas que obtiveram êxito nas licitações fornecer informações sobre a obra à população deixando-os mais informados sobre a obra.

A aprovação do presente projeto não criará qualquer ônus à Administração.

Os custos com a confecção, colocação e manutenção das placas de identificação correrão por conta das empresas vencedoras das licitações.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 
AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador VAGNER BARILON que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar empresas que obtiveram êxito nas licitações fornecer informações sobre a obra à população deixando-os mais informados sobre a obra. 

A matéria tratada na presente proposição é importante, pois dá transparência e publicidade aos munícipes sobre a obra, conferindo-lhe um controle sobre seu andamento
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 20 de Maio 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO
   
AUREO N. LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
09 – PROJETO DE LEI N. 38/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO ATLETA AMADOR no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 23 de dezembro.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 04 de abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO    ADRIANO L. ALVES    VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme definição de HELY LOPES MEIRELLES:

"O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou o da União". ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 7ª ed. – pág. 99).

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo art. 30, I da Carta Maior.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 11 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador José Carlos Belizário, subscrito pelos vereadores Adriano Lucas Alves e Vagner Barilon que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO ATLETA AMADOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é incentivar o Atleta amador que pratica esportes por prazer em todas as modalidades, pode ser em competições ou para a manutenção da saúde e da beleza física. 

O evento conforme o projeto será comemorado anualmente no dia 23 de dezembro.  

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos a data. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador José Carlos Belizário, subscrito pelos vereadores Adriano Lucas Alves e Vagner Barilon que institui no calendário oficial do Município o ‘DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências. 

Na condição de presidente desta comissão avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é incentivar o Atleta amador que pratica esportes por prazer em todas as modalidades, pode ser em competições ou para a manutenção da saúde e da beleza física. 

O evento conforme o projeto será comemorado anualmente no dia 23 de dezembro.  

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

10 – PROJETO DE LEI N. 47/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, Que Dá a denominação de "Marino Lima Braga" à Rua Quinze (15) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro Quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica denominada “Marino Lima Braga” a  Rua Quinze (15) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de maio de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

ÁUREO N. LEITE

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Marino Lima Braga” à Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Campos Verdes.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.06);

b)  documento que comprove que a homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl.05);

c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.08).

Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 16 de maio de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do  vereador Claudio José Schooder, subscrito por seus pares: Adriano Lucas Alves. Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Áureo Nascimento Leite. Gervásio de Brito, José Carlos Belizário, Vagner Barilon, Vanderlei Aparecido da Rocha que dá denominação de ‘MARINO LIMA BRAGA” à Rua Quinze (15) do loteamento denominado “Jardim Campos Verdes”.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação, constando apenas como Rua Quinze (15) do Loteamento Jardim Campos Verdes.

As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do  vereador Claudio José Schooder, subscrito por seus pares: Adriano Lucas Alves. Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Áureo Nascimento Leite. Gervásio de Brito, José Carlos Belizário, Vagner Barilon, Vanderlei Aparecido da Rocha que dá denominação de ‘MARINO LIMA BRAGA” à Rua Quinze (15) do loteamento denominado “Jardim Campos Verdes”.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação, constando apenas como Rua Quinze (15) do Loteamento Jardim Campos Verdes.

O escopo deste Projeto de Lei é homenagear Marino Lima Braga, que prestou serviços na Guarda Municipal de Nova Odessa, tendo prestado relevantes serviços à população, além se ser um ótimo funcionário era também, ótimo amigo e conselheiro. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

ANGELO R. RÉSTIO
Nova Odessa, 10 de junho de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

13 DE JUNHO DE 2011
REQUERIMENTO N. 273/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os índices eleitos para a concessão das revisões gerais anuais dos servidores públicos municipais no período que especifica (de 2005 a 2011).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O art. 37, inciso X da Carta Magna contempla a legitimidade da alteração da remuneração dos servidores públicos (revisão geral anual), desde que autorizada por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. 

Tal revisão estará sempre precedida de lei específica, estabelecendo o índice econômico para a recomposição do valor real dos salários. 

De outra parte, a Súmula nº. 679 do C. Supremo Tribunal Federal coíbe a celebração de acordo coletivo pelo Poder Público para reajuste de vencimentos, verbis:

“Súmula nº. 679 do C. STF “A fixação de vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva”.

A fixação de vencimentos dos servidores públicos fica restrita, portanto, às limitações atinentes ao princípio da legalidade e às regras orçamentárias que norteiam a administração pública.

Nesse contexto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais os índices econômicos eleitos para a recomposição do valor real dos salários dos servidores públicos municipais no período de 2005 a 2011? 

b) Enviar relatório dos reajustes, ano a ano, a partir de 2005.

c) Qual o total de reajuste concedido no período?

d) O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais interveio nos reajustes? Encaminhar documentos comprobatórios.

e) Outras informações consideradas relevantes.

 Nova Odessa, 23 de maio de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 274/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a capacitação do quadro de servidores públicos municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O papel do Estado em modernizar a máquina pública é corolário do princípio da eficiência, insculpido no art. 37 da Carta Maior. 

Assim, capacitação apresenta-se como uma das melhores ferramentas de aprimoramento dos servidores públicos.

Nesse contexto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quantos servidores passaram por processos de aperfeiçoamento no período compreendido entre 2009 até a presente data?

b) Quais setores foram priorizados? Citar todos.

c) Quantos cursos foram ministrados no mesmo período?

d) Encaminhar cópias dos contratos firmados para ministrar os cursos.
Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 296/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de se realizar melhorias na ponte que especifica. 

Senhores Vereadores: 

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitam providências com relação ao término da obra que permanece, há tempos, inacabada. 

Trata-se da reforma da cabeceira da ponte da Estrada da Cultura, localizada no antigo matadouro do Instituto de Zootecnia.

Conforme apresentado nas fotos anexas e segundo relato dos munícipes a passagem é feita através de uma simples madeira, colocando em risco a integridade física dos pedestres. 

Faz-se, portanto, imprescindível a intervenção do Poder Público para finalizar a obra e solucionar o problema. 

Contudo, o local em que a ponte está instalada suscita dúvida com relação à competência para implementar o melhoramento: se é dever do Estado ou do Município. 

Ante ao exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne a prestar informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A manutenção da citada ponte é uma obrigação do Estado ou do Município? 

b) No caso de ser obrigação da Prefeitura do Município de Nova Odessa, quando estarão sendo realizados os reparos necessários? 

c) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 297/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade da aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal, através do Pronasci.

Senhores Vereadores:

Para reforçar o policiamento em Nova Odessa e dar mais agilidade aos atendimentos, acreditamos que a aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal mudaria a sensação de insegurança da população, que hoje anda perturbada pelo crescimento da criminalidade na cidade. 

As motos também iriam oferecer maior agilidade e grande economia de combustível, sendo que hoje no mercado existem veículos bicombustíveis, sendo que elas poderiam ser adquiridas pelo Pronasci - Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania.    

Desenvolvido pelo Ministério da Justiça, o Pronasci marca uma iniciativa inédita no enfrentamento à criminalidade no país. O projeto articula políticas de segurança com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e segurança pública.

Entre os principais eixos do Pronasci destacam-se a valorização dos profissionais de segurança pública; a reestruturação do sistema penitenciário; o combate à corrupção policial e o envolvimento da comunidade na prevenção da violência. Para o desenvolvimento do Programa, o governo federal investirá R$ 6,707 bilhões até o fim de 2012.

Além dos profissionais de segurança pública, o Pronasci tem também como público-alvo jovens de 15 a 24 anos à beira da criminalidade, que se encontram ou já estiveram em conflito com a lei; presos ou egressos do sistema prisional; e ainda os reservistas, passíveis de serem atraídos pelo crime organizado em função do aprendizado em manejo de armas adquirido durante o serviço militar.

Até o momento, o Pronasci chegou a 150 municípios, ao Distrito Federal e a 22 Estados: Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocantins.

A execução do Pronasci se dará por meio de mobilizações policiais e comunitárias. A articulação entre os representantes da sociedade civil e as diferentes forças de segurança – polícias civil e militar, corpo de bombeiros, guarda municipal, secretaria de segurança pública – será realizada pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipais (GGIM). O Pronasci será coordenado por uma secretaria-executiva em nível federal e regionalmente dirigido por uma equipe que atuará junto aos GGIM e tratará da implementação das ações nos municípios.

Para garantir a realização das ações no país serão celebrados convênios, contratos, acordos e consórcios com estados, municípios, organizações não-governamentais e organismos internacionais.

A instituição responsável pela avaliação e acompanhamento do Programa será a Fundação Getúlio Vargas (FGV). Além da verificação dos indicadores, ainda será feita a avaliação do contexto econômico e social. O controle mais abrangente do Programa contará com a participação da sociedade.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo objetivando a aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal, bem como sobre a intenção do Município em participar do Pronasci.

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.
ADRIANO L. ALVES      VAGNER BARILON      JOSÉ C. BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 298/2011

Assunto: Solicitam informações sobre a possibilidade de implantação de uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

Fomos procurados pela Diretora da E. E. Dr. Joaquim Rodrigues Azenha que relatou, em síntese, que: a) E. E. Dr. Joaquim Rodrigues Azenha não possui biblioteca; b) referida escola utiliza um vestiário da E.M.E.F. Prof. Audrey Michele Bueno para abrigar livros, e c) há um grande terreno ocioso ao redor da escola, de propriedade do Estado.

Narrou, ainda, que em janeiro do corrente ano Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, propôs à Diretora da Escola Estadual o seguinte acordo: que a Prefeitura Municipal implantaria uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, em troca da restituição do prédio que abriga o vestiário (de propriedade municipal).

Cumpre ressaltar que o art. 108 da Lei Orgânica assegura ao Município a possibilidade de realização de obras e de serviços de interesse comum, mediante a celebração de convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, enquanto que o art. 16, inciso XIV do mesmo normativo estabelece competir à Câmara Municipal a autorização ou aprovação de convênios, acordos ou contratos a serem celebrados pela Prefeitura com os Governos Federal e Estadual.

Assim, considerando-se o decurso do tempo, bem como a necessidade de obter maiores informações sobre a matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal pretende implantar uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, pelas razões acima mencionadas?

b) Na afirmativa, já foi elaborado projeto neste sentido?

c) Outras informações consideradas relevantes. 
Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 299/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a inclusão do Município no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – ProInfância.

Senhores Vereadores:

O governo federal criou em 2007 o Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (ProInfância), por considerar que a construção de creches e escolas de educação infantil bem como a aquisição de equipamentos para a rede física escolar desse nível educacional são indispensáveis à melhoria da qualidade da educação. 

Seu principal objetivo é prestar assistência financeira, em caráter suplementar, ao Distrito Federal e aos municípios que efetuaram o Termo de Adesão ao Plano de Metas e Compromisso Todos pela Educação e elaboraram o Plano de Ações Articuladas (PAR). Os recursos destinam-se à construção e aquisição de equipamentos e mobiliário para creches e pré-escolas públicas da educação infantil.

As escolas construídas ou reformadas no âmbito do programa deverão priorizar a acessibilidade, fazendo as adequações necessárias a fim de permitir seu uso por portadores de necessidades especiais. Para tanto, deve-se considerar as orientações da Norma NBR 9050 da ABNT.

De outra parte, a presidente da República anunciou em abril do corrente ano a um grupo de prefeitos que iria editar uma medida provisória para garantir que os municípios recebessem recursos para custear gastos com creches que ainda não foram reconhecidas pelo Ministério da Educação no censo escolar anual. Atualmente, a burocracia federal obriga as prefeituras a custear sozinhas o funcionamento das creches até que o ministério registre a instituição por meio do censo escolar.

Em face do exposto, e considerando que a Prefeitura anunciou a construção de duas novas creches, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se o Município firmou o Termo de Adesão ao Plano de Metas e Compromisso Todos pela Educação e elaborou o Plano de Ações Articuladas (PAR), objetivando a obtenção de recursos financeiros para as creches municipais. 

Requeremos, ainda, as seguintes informações sobre o assunto:

a) O Município possui creches que não foram reconhecidas pelo Ministério da Educação?

b) Qual o valor recebido do governo federal (Ministério da Educação) para custeio das creches municipais?

c) Na hipótese do Município não integrar o Projeto ProInfância, apresentar as devidas justificativas, bem como informações sobre a intenção da Prefeitura em aderir ao referido programa. 

Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 300/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, publicado no último dia 18 de maio.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, a Prefeitura Municipal publicou no jornal “Todo Dia”, edição do último dia 18 de maio, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 2º bimestre, acompanhado dos demonstrativos mencionados no art. 53 da referida lei.

Analisando as informações contidas no sobredito documento, três fatores nos chamaram a atenção, originado a presente proposição.

Inicialmente verificamos que a receita total realizada (R$ 16.791.799,41) ficou abaixo do montante previsto para o período (R$ 18.956.563,84), já a despesa total realizada ficou acima da prevista (R$ 14.638.288,43 e R$ 15.767.225,80, respectivamente).

O segundo ponto que nos despertou a atenção foi o valor oriundo das operações de crédito. Para o 2º bimestre, estavam previstos R$ 583.333,34, todavia, foi realizado o montante de R$ 1.227.964,06. Já, a terceira questão se refere à alienação de bens, que totalizou no período o valor de R$ 15.915,30.
Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Considerando que se a receita evoluir aquém do esperado, quais foram as despesas contingenciadas?

b)  Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura para reverter a situação registrada no 2º bimestre?   

c) Quais os principais motivos que justificam as discrepâncias entre os valores previstos e os realizados para a receita e a despesa no referido período?
d) Em relação à operação de crédito realizada no 2º bimestre onde foram aplicados os R$ 1.227.964,06? Por que o montante realizado foi superior ao previsto? 

e) No que tange a alienação de bens, quais os bens que foram alienados no período? Onde o valor decorrente das alienações será aplicado (R$ 15.915,30)? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 301/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a aplicação da Lei n. 1.676/1999, que institui normas de preservação da memória da cidade e do patrimônio histórico (tombamento).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 28 de junho de 1999, foi promulgada a Lei n. 1.676, que institui normas de preservação da memória da cidade e do patrimônio histórico. A norma em questão atribuiu à Coordenadoria de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal a competência para tratar do assunto (preservação da memória da cidade e de seu patrimônio histórico, objetivando, prioritariamente, colher depoimentos de viva voz, pleitear o tombamento de bens públicos ou particulares e promover a coleta e arquivamento de documentos que devam ser preservados). Para tanto, foi criada a Comissão Municipal de Preservação Histórica de Nova Odessa, vinculada ao referido órgão de administração.

Dentre as atribuições da sobredita comissão inclui-se, obrigatoriamente, apreciar os pedidos de demolição, bem como de reforma de prédios públicos e particulares edificados antes de 1950; promover a preservação dos monumentos existentes no município; e propor a quem de direito o tombamento de prédios e áreas, ou outros bens e valores que devam ser preservados.

O art. 6º da referida lei proíbe, terminantemente, a demolição de prédios públicos municipais construídos antes de 1950, os quais deverão ser conservados e preservados com suas características originais.

A norma fixa, ainda, que o órgão municipal responsável pela expedição de alvará de demolição e reformas de prédios e ocupação de logradouros, não poderá expedi-los sem ouvir, previamente, a Comissão Municipal de Preservação Histórica, quando as reformas ou demolições pleiteadas sejam de prédios construídos antes de 1950 ou a ocupação se refira à área que deva ser preservada.     

Em face do exposto, para acompanhamento deste Legislativo acerca da aplicação da referida lei, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Qual a atual composição da Comissão Municipal de Preservação Histórica de Nova Odessa, criada pelo art. 2º da Lei n. 1.676/99? Enviar cópia do ato de nomeação dos seus membros (portaria/decreto). 

b) Enviar cópia do regimento relativo à referida comissão (art. 3º da Lei n. 1.676/99).
c) Em quais situações a comissão foi instada a se manifestar? Quantos pedidos de tombamento foram apresentados? Quantos pedidos de reforma e demolição ela apreciou? 

d) O Setor de Obras e Urbanismo tem dado cumprimento ao art. 7º da Lei n. 1.676/99?

e) Quantas demolições e reformas de prédios construídos antes de 1950 foram realizadas? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 25 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 302/2011

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre o controle de infecção de doença hospitalar no Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acilio Carreon Garcia. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.324/2009, foram solicitadas informações diversas sobre o controle de infecção de doença hospitalar no Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acílio Carreon Garcia.

Em resposta, o então Secretário Municipal de Saúde aduziu, em apertada síntese, que “restou consignado o bom desempenho da Comissão de Controle Hospitalar”.

Contudo, a conclusão do relatório apresentado pelo CREMESP (Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo) apontou que a Comissão de Controle de Infecção de Doença Hospitalar está inadequada, pois não cumpre a carga horária mínima dos membros executores. 
Esclareceu, ainda, que tendo em vista o período de transição em virtude dos contratos de gestão, as medidas que estavam sendo adotadas para sanear eventuais irregularidades se encontravam em processo de conclusão.

Assim, considerando-se o decurso do tempo, bem como a necessidade de obter maiores informações sobre a matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As falhas apontadas pelo CREMESP concernentes à carga horária desempenhada pelos membros da Comissão de Controle de Infecção de Doença Hospitalar foram sanadas? 

b) Já foram adotadas medidas para regularizar os erros detectados pelo CREMESP? (a. omissão de controle de informações ao Sistema Estadual de Vigilância de Infecção Hospitalar; b. ausência de práticas de esterilização; c. ausência de registro de acidentes de trabalho com materiais biológicos; d. irregularidades na implantação do PCIH – Programa de Controle de Infecções Hospitalares) Na afirmativa, detalhar quais medidas foram tomadas.

c) Consoante as diretrizes e normas para a prevenção e o controle das infecções hospitalares previstas na Portaria MS/GM n.2.616, de 12 de maio de 1998, a CCHI (Comissão de Controle e Infecções Hospitalares) deve ser composta por profissionais da área de saúde de nível superior. Nesse contexto, encaminhar relatório contendo o nome dos profissionais que compõem referida comissão, bem como a escolaridade dos mesmos.

d) Outras informações consideradas relevantes. 
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 303/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a adoção de medidas voltadas à acessibilidade dos prédios públicos municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Jornal de Nova Odessa do dia 26 de maio trouxe matéria jornalística sobre a falta de acessibilidade do prédio que sedia a biblioteca municipal, em decorrência da reclamação apresentada por Danilo Aparecido da Cruz, membro do movimento FCD – Fraternidade Cristã das Pessoas com Deficiência.

Cumpre registrar que o assunto já foi debatido nesta Casa de Leis através do requerimento n. 468/2009 de autoria dos vereadores subscritores.

Na ocasião, foi questionada a aplicação do Decreto Federal n. 5.296/2004, que regulamentou as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Em atendimento à referida proposição, o representante do Setor de Obras informou que a Administração estava trabalhando em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e com as entidades. Informou, também, que a Prefeitura possuía uma “parceria” com o Ministério Público, sendo que teriam que enviar anualmente ao menos um projeto de acessibilidade ao referido órgão.       

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a denúncia acima mencionada, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Enviar cópia do cronograma mencionado pelo responsável pelo Setor de Obras ao Ministério Público relacionado à acessibilidade dos prédios públicos.

b) Quais as deliberações tomadas pela Comissão do Plano Diretor de Mobilidade Urbana e Acessibilidade até a presente data?

c) Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura com relação ao prédio da biblioteca municipal? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 307/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a conclusão do asfaltamento da Avenida São Gonçalo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a data prevista para a conclusão do asfaltamento da Avenida São Gonçalo (da EMEFEI Prefeito Simão Welsh até a divisa com Sumaré).

Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

REQUERIMENTO N. 308/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a vegetação existente na rotatória da Avenida Ampélio Gazzetta, cruzamento com a Avenida Eddy de Freitas Crissiúma.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A legislação vigente proíbe o cultivo de vegetação que possa interferir na visibilidade das vias, comprometendo a segurança do trânsito.

Entretanto, a vegetação existente na rotatória da Avenida Ampélio Gazzetta, cruzamento com a Avenida Eddy de Freitas Crissiúma atrapalha a visibilidade dos condutores de veículos, consoante fotos anexas.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de limpeza e roçagem da vegetação existente na rotatória acima mencionada.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 308/2011
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REQUERIMENTO N. 309/2011

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de projeto voltado a alterar a localização do semáforo existente no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Prof. Carlos Lieping, no Bairro Bela Vista. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pela Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de projeto voltado a alterar a localização do semáforo existente no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Prof. Carlos Lieping, no bairro Bela Vista.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 309/2011
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REQUERIMENTO N. 310/2011


CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de efetuar reparos na camada asfáltica no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores que trafegam pelo local REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a possibilidade de efetuar reparos na camada asfáltica no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.

A medida ora sugerida se faz necessária devido ao estado crítico que o asfalto se encontra, conforme fotos anexas. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 310/2011
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REQUERIMENTO N. 311/2011 

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a aplicação da Lei n. 1.303/92, que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios, no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as disposições contidas na Lei n. 1.303/92, que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a aplicação da Lei n. 1.303/92 (que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios), no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 311/2011 
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REQUERIMENTO N. 312/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de efetivar limpeza na viela localizada entre a Rua Olímpio Bodini e a Avenida Dr. Carlos Botelho, no Jardim Santa Rosa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de efetivar limpeza na viela localizada entre a Rua Olímpio Bodini e a Avenida Dr. Carlos Botelho, no Jardim Santa Rosa.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 312/2011
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REQUERIMENTO N. 313/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a realização de reparos na área de lazer (parquinho) situada na Rua Belém, no Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto voltado à realização de reparos na área de lazer (parquinho) situada na Rua Belém, cruzamento com Rua Rio de Janeiro no Jardim São Jorge.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 313/2011
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REQUERIMENTO N. 314/2011

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a realização de limpeza e conserto das trALVES do Campo de Futebol localizado entre a UBS 5 e a quadra de basquete do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a realização de limpeza e conserto das trALVES do Campo de Futebol localizado entre a UBS 5 e a quadra de basquete do Jardim Alvorada. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 314/2011
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REQUERIMENTO N. 315/2011
CONTÉM ANEXO 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade da realização de reforma da quadra de futsal e de basquete, situada no Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto voltado à realização de reforma da quadra de futsal e de basquete, situada no Jardim Alvorada. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 315/2011 
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REQUERIMENTO N. 316/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre Projeto Segundo Tempo, desenvolvido em parceria com o Ministério dos Esportes, do Governo Federal. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pela Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre Projeto Segundo Tempo, desenvolvido em parceria com o Ministério dos Esportes do Governo Federal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria: 

a) Quais modalidades estão sendo desenvolvidas no município? 

b) Quais profissionais estão atuando no projeto? 

c) Encaminhar relação contendo nomes das modalidades que estão sendo desenvolvidas. 

d) Encaminhar relação contendo nomes dos atletas/alunos. 

e) Encaminhar cópia das notas fiscais referentes ao pagamento dos professores referentes aos dois últimos anos. 

f) Encaminhar cópia do contrato de parceria firmado com o governo federal referente aos dois últimos anos. 

g) Em que locais que estão sendo desenvolvidas as atividades esportivas? 

h) Qual setor coordena o projeto? 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 316/2011 
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REQUERIMENTO N. 317/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a recuperação da malha asfáltica na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Rua 01 (um), Jardim São Manoel.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que encontra a Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Rua 01 (um), conforme demonstrado em fotos anexas.

Nestas vias a malha asfáltica encontra-se danificada e sua recuperação facilita o transito de veículos, evitando transtornos aos condutores.

Em face do exposto, REQUEREMOS Aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de reparos na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina coma Rua 01 (um), Jardim São Manoel? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO   
VAGNER BARILON  

ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 317/2011
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Foto 02
REQUERIMENTO N. 318/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a responsabilidade da destinação de resíduos oriundos de podas de árvores, gramas, galhos e congêneres e também sobre a possibilidade de programa de tratamento e reciclagem dos mesmos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Objetiva esta proposição tratar de resíduos, que seriam todo recurso renovável oriundo de matéria orgânica (de origem animal ou vegetal) que podem ser reciclados e reutilizados na geração de energia, classificada como Biomassa, transformando esses elementos em carvão para abastecer fornalhas, por exemplo, evitando assim o corte de árvores mesmo que seja de reflorestamento. Neste sentido, gostaríamos de saber se existe algum estudo para a criação do programa para reaproveitamento deste material, sendo um assunto de grande valia para todos nós do planeta, pois o manejo incorreto destes resíduos gera gases que agridem o meio ambiente.

Em face do exposto, para conhecimento desta Casa de Leis, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações sobre a responsabilidade da destinação de resíduos oriundo de podas de árvores, grama, galhos e congêneres. 

a-) De quem é a responsabilidade e como é feito o descarte desses resíduos?

b-) Para onde são destinados?

c-) Há algum estudo voltado para melhorar o manejo de descarte desses elementos ou mesmo início de reciclagem em nossa cidade?

d-)Quaisquer informações relacionadas sobre o assunto.

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 319/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o pagamento de horas extras aos servidores comissionados. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a manifestação de servidor comissionado que ao ser questionado sobre o uso do twitter durante o horário de expediente das repartições argumentou que possuía “horas extras”, razão pela qual postava suas mensagens durante o horário regular de trabalho, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o pagamento de horas extras aos servidores comissionados, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Os servidores comissionados da Prefeitura fazem jus ao pagamento de horas extraordinárias? 

b) A Prefeitura tem pago horas extras a esses servidores? 
c) Qual o valor mensal gasto com o pagamento de horas extras no período de janeiro de 2011 até a presente data, com os servidores comissionados e com os efetivos? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 320/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o uso do twitter por servidores durante o expediente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É fato que o twitter vem sendo amplamente utilizado por servidores da Prefeitura Municipal para comentar os fatos e as ações adotadas pelos membros deste Legislativo no exercício de seus mandatos.

A liberdade de expressão é constitucionalmente assegurada. Todavia, tem nos causado estranheza o fato das mensagens serem postadas pelos servidores durante o horário de expediente das repartições. 

Esta situação foi questionada junto a servidor que ocupa cargo em comissão na Prefeitura, sendo que o mesmo argumentou que possuía “inúmeras horas extras”, razão pela qual postava suas mensagens durante o horário regular de trabalho.

De outra parte, o Regimento Interno dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa, elenca como proibições ao servidor as seguintes condutas:

2.1. É proibida ao servidor toda ação ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficácia do serviço ou causar dano à Administração Pública;

2.3. Dedicar-se durante a jornada de trabalho, a quaisquer atividades alheias dos serviços de interesse da Prefeitura;

2.15. Referir-se publicamente, de modo depreciativo às autoridades constituídas e aos atos da Administração; 

Em uma análise superficial, verifica-se que a ação desses servidores ao utilizar o twitter em horário de expediente, fere frontalmente as proibições acima mencionadas.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas em relação às irregularidades acima mencionadas, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Existe regulamentação ou controle acerca do uso da internet e das ferramentas sociais pelos servidores no horário de expediente? Quais as instruções oferecidas pela Prefeitura aos seus servidores sobre o assunto? 

b) A Prefeitura pretende utilizar dispositivos em seus computadores que bloqueiem o acesso a essas ferramentas? 
c) Quais as medidas que serão adotadas em relação aos servidores que descumprem as regras previstas no item 2, do Capítulo II, do Regimento Interno? Será aberto processo administrativo voltado à correção dessas condutas? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 321/2011

Assunto: Solicita do Secretário Municipal de Saúde cópia das imagens captadas pelo sistema de circuito interno e externo (vídeo) do Ambulatório de Especialidade do Hospital Municipal de Nova Odessa, no período que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando cópia das imagens captadas pelo sistema de circuito interno e externo (vídeo) do Ambulatório de Especialidade do Hospital Municipal de Nova Odessa, do período compreendido entre 1º de abril até a presente data.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 322/2011

Assunto: Solicita informações do Secretário Municipal de Saúde sobre a criação do Programa de Saúde Familiar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Ministério da Saúde criou, em 1994, o Programa Saúde da Família com o propósito de reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família.

O programa prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e contínua. O atendimento é prestado na unidade básica de saúde ou no domicílio, pelos profissionais (médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde) que compõem as equipes de Saúde da Família. 

Dessa forma, esses profissionais e a população acompanhada criam vínculos de co-responsabilidade, o que facilita a identificação e o atendimento aos problemas de saúde da comunidade.

Nesse contexto, em novembro de 2008, o vereador subscritor apresentou requerimento solicitando informações sobre o assunto (requerimento n. 474/2008). Em resposta, o superintendente da Associação Pró Saúde Nova Odessa, Heloisio Sérgio Molina Parra, informou que o Plano Diretor de Saúde para o período de 2006 a 2009 não contemplava o programa. 

Informou, ainda, que em 2009 um novo Plano Diretor seria elaborado, oportunidade em que seria estudada a implantação do PSF (Programa Saúde da Família) e do PACs (Programa de Agente Comunitário de Saúde) em nossa cidade.

Há cerca de um ano, esta Câmara postulou informações complementares sobre o assunto, através do Requerimento n.841/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves. Em resposta, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que de acordo com esclarecimentos do Secretário Municipal de Saúde, “o Plano Diretor encontra-se em processo de elaboração e revisão tendo em vista a recente transição de gestão ocorrida em razão da rescisão dos contratos de gestão.”

Assim, tendo em vista o decurso do tempo e o elevado interesse de que se reveste a matéria, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações complementares sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quando será criado o Programa de Saúde Familiar? 

b) Quanto custará aos cofres públicos ? 

c) Haverá parceria com a União? 

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 323/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as atividades do SENAI.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações sobre as atividades do SENAI, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais cursos são oferecidos pelo SENAI? 

b) Qual a duração de cada curso? 

c) Quantos alunos se formaram no período? 

d) Encaminhar cópia de documentos comprobatórios da frequência dos professores e alunos. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 324/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a negociação com a Polícia Militar do Município para a transferência de sede. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações sobre a negociação com Polícia Militar do Município para a transferência de sede, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quanto o Município gasta com aluguel no prédio atual? 

b) Quanto o Município poderia gastar em um novo prédio? 

c) O Poder Executivo pretende oferecer o antigo prédio do Fórum?

d) Existe reivindicação da Polícia Militar local? 

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 325/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de iluminação pública em toda a extensão da rodovia Arnaldo Júlio Mauerberg. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de iluminação pública em toda a extensão da rodovia Arnaldo Júlio Mauerberg, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Quando será implantada a iluminação na sobredita rodovia? 

b) Quanto custará aos cofres públicos? 

c) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 326/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a modernização dos laboratórios de informática das escolas municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a modernização dos laboratórios de informática das escolas municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Quantas escolas são munidas com laboratórios de informáticas? 

b) Qual é a idade dos equipamentos? 

c) Os equipamentos foram doados pelo Governo Federal ou Estadual? 

d) Quais escolas possuem laboratórios de informática? 

e) O Poder Executivo adquiriu equipamentos novos? Na afirmativa, quanto custaram? 

f) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 327/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a ampliação dos prédios que especifica (EMEF Professora Almerinda Delegá Delben, EMEFEI Professora Augustinha Adamson Paiva e Creche do Jardim Planalto)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a ampliação da EMEF Professora Almerinda Delegá Delben, EMEFEI Professora Augustinha Adamson Paiva e Creche do Jardim Planalto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quando as obras de ampliação serão iniciadas? 

b) Quanto custará aos cofres públicos? 

c) Há possibilidade de receber recursos de órgão estadual e federal? 

d) Enviar cópias do projeto descritivo das obras. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 328/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as obras para ampliação das Unidades Básicas de Saúde 2 e 3. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme divulgado pela Prefeitura Municipal em sua página na internet, ela está investindo, aproximadamente, R$ 480 mil reais na ampliação das Unidades Básicas de Saúde 2 e 3, situadas, respectivamente, nos bairros São Jorge e São Manoel.

Os recursos utilizados na UBS 2 são oriundos de convênio com o Ministério da Saúde (R$ 150.000,00). Já, os recursos aplicados na UBS do Jardim São Manoel são provenientes de convênio firmado com a Agemcamp, no valor de R$ 298.135,64.  

Em face do exposto, com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando o envio dos documentos a seguir discriminados, relacionados às obras em questão.

a) Cópia dos editais de licitação das referidas obras.

b) Cópia dos projetos em meio digital ou impresso.
c) Cópia do orçamento estimativo elaborado pela Prefeitura Municipal em relação às duas obras.

d) Cópia das propostas vencedoras e dos contratos firmados com as empresas responsáveis pelas obras de ampliação das duas UBS’s.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 329/2011
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a reforma do Bosque Manoel Jorge, no Jd. Santa Rosa. 

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores: 

O Bosque Manoel Jorge, no Jd. Santa Rosa, encontra-se fechado há um bom tempo, existindo muita ansiedade e expectativa por parte da população novaodessense e, principalmente dos moradores ao seu redor, acerca da sua abertura.

No entanto, mesmo sabendo-se que a Prefeitura Municipal não dispõe de recursos para a devida reforma, temos sido procurados incessantemente por munícipes que questionam sobre o assunto.
Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne enviar a esta Casa de Leis informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Já ocorreu a liberação de recursos dos Governos Estadual/Federal para a retomada da reforma? Caso positivo, qual o valor?

b) Existe algum tipo de estudo para as benfeitorias a serem realizadas, tais como os quiosques, parque infantil, trilhas para caminhada, academia da melhor idade, iluminação, reativação da represa para os aposentados pescarem, enfim tudo o que possa contribuir para o lazer da população novaodessensse? Caso positivo, quando serão iniciadas as obras?
c) Já ocorreu a liberação da avaliação ambiental para andamento das obras? 

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.
GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 330/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, com relação aos membros da CIPA.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN referente à CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), no tocante às seguintes questões:

a) Quando foi realizada a última eleição da CIPA nesta companhia?

b) Quais foram os eleitos? Relacionar os cargos e a quantidade de votos da cada um.

c) Quem são os suplentes? Relacionar nomes e cargos.

d) Enviar a relação dos nomes e cargos dos membros anteriores desta comissão.

e) Há quantos dias essa empresa está sem acidentes? 

f) Qual foi o maior período que a mesma ficou sem ocorrência de acidentes? Relacionar período.

g) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 331/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação à aquisição de massa asfáltica nos anos de 2008 a 2010.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN, no tocante às seguintes questões:

a) Qual a quantidade de massa asfáltica comprada nos anos de 2008, 2009 e 2010?

b) Enviar cópia das notas fiscais relativas às referidas aquisições.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 332/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação ao recapeamento e à substituição da tubulação das ruas da área central da cidade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN referente aos anos de 2000 a 2004, no tocante às seguintes questões:

a) Quais as ruas que foram recapeadas pela AutoBan, nos anos de 2000 a 2004 em nossa cidade?

b) Quantas e quais ruas foram trocadas as tubulações de água na área central da cidade referente aos anos de 2000 a 2004? Enviar mapa de localização.

c) A tubulação está sendo utilizada? Se não, por que?

d) Essas substituições foram feitas pela Prefeitura ou órgão particular?

e) Enviar cópia das notas fiscais relativas aos serviços realizados nessas tubulações. 

f) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 333/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a possibilidade de envio de projeto de lei impondo a obrigatoriedade de adoção da ECOFONT nos documentos a serem impressos pela Administração Pública.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Advocacia Geral da União (AGU) e o E. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul estão utilizando a ECOFONT, um estilo de fonte desenvolvida especialmente para economizar tinta nas impressões. 

Trata-se de fonte Open Source, sem restrições comerciais de uso, que pode ser utilizada tanto em PC’s como em MAC’s. 

A idéia foi a de incluir pequenos círculos dentro dos traços que formam as letras, que não são preenchidos com tinta quando impresso o documento. 

A fonte tem uma proporção diferenciada (o tamanho 10 da EcoFont equivale ao tamanho 12 da Times New Roman). Em relação à fonte Arial, tamanho 11, a EcoFont, tamanho 10 (dimensões equivalentes) e utiliza aproximadamente 26% a menos de tinta. 

Segundo informações contidas no site da AGU, a utilização da ECOFONT em comparação com a Times New Roman, tamanho 12 (a mais comumente utilizada) pode gerar uma economia de 12%, o que pode significar, somente para a AGU, algo em torno de meio milhão de reais por ano, além dos evidentes ganhos sob o ponto de vista ambiental. 

A Ecofont pode ser instalada como qualquer outra. Depois de baixar, basta salvar o arquivo na pasta de fontes do computador (C:\WINDOWS\Fonts). Como foi baseada na Vera Sans, fonte Open Source (possui código aberto), ela pode ser usada gratuitamente por qualquer pessoa. 

Nesse contexto, encaminhamos consulta ao IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), órgão que presta assessoria a esta Câmara, postulando pronunciamento sobre a constitucionalidade de apresentação de projeto, de iniciativa de vereador, voltado a impor a adoção da Ecofont nos documentos a serem impressos pela Administração Pública Municipal.

Em resposta, referido órgão se manifestou pela inconstitucionalidade do projeto por vício de iniciativa, com fulcro no art. 2º da Constituição Federal. 

Nada obstante, recomendou que a Câmara encaminhasse sugestão ao Prefeito no sentido de que este venha a utilizar a Ecofont na impressão de seus documentos (parecer n.1040/2011, anexo).

Assim, considerando-se que:

a) a medida ora pleiteada tem por escopo poupar o erário e minimizar efeitos nocivos ao meio ambiente, uma vez que reduz a poluição causada pela fabricação e utilização dos tonners de tinta;

b) órgãos públicos e privados de todo o mundo estão aderindo a iniciativas como esta; 

REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando se manifestar sobre a possibilidade de encaminhar projeto de lei impondo a adoção da Ecofont nos documentos a serem impressos pela Administração Pública.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 334/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a viabilidade da implantação de projeto destinado a fornecer Internet Banda Larga Gratuita a população, conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento acerca de um projeto de inclusão digital desenvolvido com grande êxito pela Prefeitura de Promissão, Estado de São Paulo, que gostaríamos que fosse aplicado em nosso município, tendo em vista o seu alcance cultural e social.

Os munícipes de Promissão que recolhem o IPTU e evitam a proliferação do mosquito transmissor da dengue fazem parte desse projeto. Os resultados são notáveis: mais de 1.500 casas com sinal de Internet e 14% de aumento de arrecadação dos tributos.

Para tornar o projeto uma realidade e um benefício à população promissense, a infraestrutura colocada à disposição pela Prefeitura conta com quatro torres de 60 metros e 16 transmissores, oito para o setor urbano e oito para o setor rural. Para aderir à conta de Internet Banda Larga via rádio, o contribuinte deve ter mais de 18 anos ou ser autorizado pelos responsáveis. Deve-se preencher um cadastro no site oficial do Município e protocolar o termo de adesão na sede da Prefeitura. Após receber login e senha, o internauta pode navegar sem limite de horário. O custo total do programa para a Prefeitura é de aproximadamente trinta mil reais mensais.  

Em Promissão também existem dois centros semelhantes à lan house para atender a população que não possui computador em casa. Esses locais contam com a presença de monitores para auxiliar os internautas no uso das máquinas.

Indiscutivelmente, a inclusão digital se torna cada vez mais necessária dentro do ambiente social e político, razão pela qual o projeto se mostra extremamente necessário à nossa população.    

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa semelhante em nosso município.

Nova Odessa, 2 de junho de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 335/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa de assistência pós-alta hospitalar, objetivando a diminuição de reinternações e a humanização do atendimento. 

Senhores Vereadores:

Com o intuito de proporcionar assistência humanizada aos pacientes e diminuir o número de reinternações, alguns hospitais do país adotaram projetos voltados à assistência pós-alta hospitalar. A título exemplificativo, citamos o Hospital São Vicente de Paulo, em Passo Fundo, que, desde 2003, atende pacientes que necessitam de cuidados especiais, através da visita domiciliar do enfermeiro. 

Segundo informações transmitidas pela enfermeira chefe do programa, houve a diminuição do número de reinternações após a implantação do projeto, pois com a visita do enfermeiro o paciente pode solucionar dúvidas quanto aos cuidados, fazendo com que o tratamento fique adequado e a recuperação aconteça em menos tempo (fonte: http://www.onacional.com.br). 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa semelhante em nosso município, a fim de humanizar o atendimento e  diminuir o número de reinternações.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 336/2011

Assunto: Solicitam do Prefeito Municipal informações sobre matéria tratada na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011 (despesa com pessoal acima do limite prudencial) e a criação da Procuradoria Jurídica no âmbito do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 11 de janeiro último foi protocolizado nesta Câmara Municipal o projeto de lei n.01/2011, que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal.

Referido projeto restou aprovado no mês de março, dando origem à Lei n.2.485, de 25 de março de 2011.

Consoante o contido no art. 2º da sobredita lei, foram criados os seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico. O art. 3º da referida lei dispôs sobre a criação de 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico.

Ocorre que, na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011, restou evidenciado que, do período compreendido entre maio de 2010 a janeiro de 2011, as despesas com pessoal ficaram acima do limite prudencial (de 51,3%) em seis oportunidades, a saber: - maio de 2010 (51,59%); - junho de 2010 (54,97%); - julho de 2010 (52,82%); - agosto de 2010 (53,47%) - setembro de 2010 (58,75%) - outubro de 2010 (50,52%); - novembro de 2010 (49,74%); - dezembro de 2010 (73,34%) e  janeiro de 2010 (41,65%).

Na mesma ocasião, os servidores que realizaram a audiência afirmaram que teriam alertado o Chefe do Executivo, no mês de janeiro, através de notificação, sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesas com pessoal. Narraram, ainda, que o Tribunal de Contas também teria encaminhado notificação, enviando alerta, acerca do mesmo assunto.

Nada obstante, o Chefe do Executivo encaminhou projeto de lei criando os cargos antes mencionados no mesmo mês, violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal, verbis:

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

De outro lado, a vigência da Lei n. 2.485, de 25 de março de 2011 possibilita a contratação de quatro servidores para ocupar cargo em comissão na Procuradoria Jurídica e permite seja deflagrado concurso público para o preenchimento das vagas de Procurador Jurídico.

Entretanto, a realização de concurso público pressupõe o cumprimento de diversas etapas prévias à publicação do edital. É necessário apurar, em processo administrativo devidamente instruído, o preenchimento dos seguintes requisitos materiais e formais: a) existência de vagas devidamente instituídas por lei; b) a real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; c) demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); d) demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); e) comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; f) comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); g) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); h) autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e i) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

Verifica-se, assim, a ampla necessidade de planejamento estatal para a realização de concurso público. A realização do referido procedimento enseja a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, razão pela qual é impositiva a análise prévia das suas consequências fiscais antes do seu lançamento, para evitar o cometimento de ilegalidades insanáveis. A ausência do preenchimento de qualquer um dos referidos elementos poderá ocasionar a nulidade do edital, com o nítido propósito de evitar que Poder Executivo seja submetido ao desequilíbrio fiscal devido à prática de atos destituídos de planejamento e responsabilidade fiscal.

Cabe ressaltar, ainda, que o Tribunal de Contas é responsável pela apreciação da legalidade das contratações de pessoal que ocorrem no âmbito da Administração Pública direta e indireta (art. 71, III da Carta Maior). Em função disso, caso as nomeações de servidores ocorram em momento em que a Prefeitura tenha ultrapassado 95% de seu subteto, a E. Corte de Contas deve impedir o seu registro.

Ante ao exposto, no uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Em janeiro deste ano, ao encaminhar o projeto de lei n. 01/2011 (que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal), a Prefeitura Municipal tinha ciência de que estava violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da LRF?

b) O Chefe do Executivo recebeu notificação do órgão de controle interno e externo (Tribunal de Contas) advertindo sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesa com pessoal? Na afirmativa, encaminhar cópia dos documentos.

c) Quando recebeu a sobredita notificação, por que o Chefe do Executivo não solicitou a este Legislativo a retirada do projeto de lei n.01/2011?

d) A Prefeitura Municipal pretende nomear servidores para ocupar o cargo em comissão de “Coordenador de Negócios Jurídicos” e os cargos de “Assessor Técnico Jurídico”? 

e) A Prefeitura Municipal possui a intenção de deflagrar concurso público voltado a contratar Procuradores Jurídicos?

f) Na afirmativa aos questionamentos contidos nos itens “d” e “e”, a prática não viola a regra contida no art. 22, IV da Lei de Responsabilidade Fiscal?

g) Na afirmativa ao item “e”, já foi aberto o competente processo administrativo? O mesmo foi devidamente instruído com os seguintes requisitos: existência de vagas devidamente instituídas por lei; demonstração da real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

h) A Prefeitura Municipal concedeu alguma vantagem, aumento, reajuste ou readequação da remuneração, a qualquer título, no período compreendido entre maio de 2010 até a presente data (salvo a revisão prevista no art. 37 da Carta Maior)?

i) Houve provimento de cargo público, admissão ou contratação a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança no mesmo período?

j) Houve contratação de hora extra, no referido período?

k) Que medidas a Prefeitura Municipal pretende adotar para se manter no limite prudencial da LRF?

l) O Chefe do Executivo possui a intenção de encaminhar projeto de lei a esta Casa de Leis revogando a Lei Municipal n.2.485/2011?

m) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 337/2011 
 
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
O art. 97 da Lei Orgânica do Município estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I  – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação”. 

Dessa forma, para proceder à alienação de bens imóveis faz-se imprescindível: a) existência de interesse público devidamente justificado; b) avaliação prévia; c) autorização legislativa, e d) licitação. 
Nesse contexto, com a aprovação do projeto que deu origem à Lei n.2.176, de 20 de setembro de 2006, o Poder Executivo obteve autorização legislativa para proceder à alienação dos imóveis de sua propriedade nos bairros Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha. 
A licitação foi processada nos termos do Edital de Concorrência Pública 01/CP/2009. 
Consoante o contido no item V do referido edital “Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas (MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE), que atenderem as condições deste Edital e às disposições da legislação em vigor, e comprovem os requisitos de habilitação e devem estar exercendo suas atividades há no mínimo 1 (um) ano”, desde que preenchidas as condições editalícias. 
Constava, ainda, no anexo II do referido edital as cláusulas que abaixo destacamos: 
“(...) 
CLÁUSULA SEGUNDA: Todos os compromissos assumidos neste contrato são de caráter IRREVOGÁVEL e IRRETRATÁVEL, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título fazer sempre boa e valiosa a presente cessão, ficando sujeito às penalidades da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de falência, decretada por sentença judicial, o imóvel objeto do presente contrato, poderá ser transferido para terceiros, com autorização do Chefe do Executivo, após parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura.” 
(...) 
CLÁUSULA SEXTA - A EMPRESA ADQUIRENTE somente poderá vender o imóvel objeto da licitação, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) anos, contados do início de suas atividades, se o imóvel estiver totalmente quitado, não podendo, também, alugar para terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA – A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra, com todos os projetos aprovados, sendo que na construção deverão ser observadas as leis em vigor, especificamente com relação a: 
I - Plano Diretor; 
II - Código Sanitário; 
III - Código de Edificação Municipal; 
IV - Legislações Ambientais, Federal, Estadual e Municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para iniciar efetivamente as suas atividades será de 2 (dois) anos, contando da data em que obtiver o alvará de construção. 
(...) – grifos nossos” 
 
Por outro lado, os vereadores subscritores estão recebendo informações de munícipes que moram em áreas contíguas aos lotes alienados no sentido de que: 1- Muitas das empresas que adquiriram os mesmos até hoje não se instalaram no local e 2- existem empresas que, supostamente, estão adquirindo e/ou construindo salões nos terrenos e, posteriormente, locando para terceiros. 

É manso e cediço que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Não é preciso maiores ilações para se concluir que a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame, na medida em que seu descumprimento reflete ainda na quebra do principio constitucional da isonomia (art. 5º, inciso II da Lei Fundamental). 
Conforme observa a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro em sua lição: 
 
“Quando a administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos: ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se peridíneos aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentado por outro licitante que os desrespeitou” (Direito Administrativo 7ª Edição. São Paulo, Atlas, 1996 – p. 262)  
 
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 

a) Quais os terrenos que foram vendidos no referido processo licitatório? Enviar cópia dos contratos firmados com os vencedores.

b) A Cláusula Sexta do Anexo II do edital diz que “A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra”. Diante disso solicitamos cópia do Autorização/Alvará de Construção emitido para cada um dos terrenos vendidos neste processo licitatório.

c) Existem empresas adquirentes que até hoje não se instalaram no local, em descumprimento às cláusulas editalícias?

d) Há empresas adquirentes que estão locando os salões, em afronta às condições estabelecidas na avença firmada?

e) Quais medidas serão adotadas pela Prefeitura Municipal caso as denúncias acima mencionadas sejam confirmadas?

f) Nos termos do caput do art. 97 da L.O.M., encaminhar justificativa que comprove a existência de interesse público para proceder à alienação dos referidos imóveis.

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 338/2011 

Assunto: Solicita informações da Prefeitura Municipal de Jundiaí, sobre a campanha pelo fim do uso de sacolas plásticas nos estabelecimentos desenvolvidas pelo Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que o Município de Jundiaí desenvolveu projeto piloto em acordo com a prefeitura, os supermercadistas e a associação comercial da cidade para abolir as sacolas plásticas nos supermercados da cidade, oferecendo como alternativa sacolas biodegradáveis compostáveis, feitas de amido de milho, além das sacolas permanentes. 

Segundo informações divulgadas pela própria Prefeitura de Jundiaí, outras cidades paulistas já aderiram ao projeto, como Monte Mor, São Vicente, Sorocaba, etc., sendo que alguns estados como Minas Gerais, Espírito Santo e Pará já tomaram conhecimento da ação desenvolvida por aquela cidade, uma vez que solicitaram material de apoio à Jundiaí (fonte: www.jundiai.sp.gov.br).  

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto e o interesse que o mesmo seja implantado em nossa cidade, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Prefeitura Municipal de Jundiaí, postulando informações sobre o projeto, bem como o envio do material relativo ao assunto para que este Município também possa implantar projeto semelhante.

Nova Odessa, 8 de junho de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES


VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 339/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de projeto voltado ao fim da utilização de sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 9 de maio do corrente ano, o governador Geraldo Alckmin assinou protocolo de intenções entre o Governo do Estado, a Associação Paulista de Supermercados – APAS e a Secretaria de Meio Ambiente, prevendo que até o final do ano os supermercados deixarão de entregar as sacolas derivadas de petróleo ao consumidor. O objetivo é estimular a utilização de sacolas permanentes, como a tradicional “sacola de feira”, reduzindo, assim, o descarte de plástico no meio ambiente (fonte: www.saopaulo.sp.gov.br).

Pelo acordo, os supermercados promoverão campanha nos próximos meses para estimular a mudança de hábito do consumidor, conscientizando-o para a necessidade de utilizar outros meios para o transporte das compras antes de cessar a distribuição de sacolas. À Secretaria do Meio Ambiente caberá esclarecer, por meio de sua rede de educação ambiental, o prejuízo causado pelo uso das sacolas descartáveis derivadas de petróleo. A expectativa é atingir, com informações, sugestões e dicas, as escolas da rede estadual e os órgãos que compõem o Governo Estadual.

O país já produz mais de 500 mil toneladas anuais de plástico filme (matéria-prima das sacolinhas plásticas), produzido a partir de uma resina chamada polietileno de baixa densidade (PEBD), resultando na produção de 135 bilhões de sacolas. Calcula-se que cerca de 90% desse material, com degradação indefinida, acaba servindo de lixeiras ou viram lixo. Em São Paulo, o consumo mensal está na casa dos 2,4 bilhões, o que corresponderia, em uma conta simplificada, a 59 unidades por pessoa.

Em 2010, o Município de Jundiaí desenvolveu projeto piloto em acordo com a prefeitura, os supermercadistas e a associação comercial da cidade. A medida, que não tem força de lei, aboliu as sacolas plásticas nos supermercados da cidade, oferecendo como alternativa sacolas biodegradáveis compostáveis, feitas de amido de milho, além das sacolas permanentes. Houve uma adesão de 95% dos empresários locais e aprovação de 75% da população, de acordo com pesquisas divulgadas. Em seis meses, mais de 240 toneladas de resíduo deixaram de ser geradas.  

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto para o meio ambiente, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto voltado ao fim da utilização de sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Considerando que o trabalho de conscientização a ser desenvolvido pelo Governo do Estado, através da Secretaria do Meio Ambiente, atingirá as escolas da rede estadual e os órgãos estaduais, quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura para conscientização dos alunos da rede municipal e dos órgãos municipais da Administração? 

b) A Prefeitura possui contato com a ACE e os supermercados objetivando a implantação do projeto em nosso Município? 
c) Quais as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal até a presente data voltadas à implantação deste programa?

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 8 de junho de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 340/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a formação da Corregedoria e da Ouvidoria da Guarda Municipal.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a formação da Corregedoria e da Ouvidoria da Guarda Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Enviar cópia das portarias de nomeação dos membros da Corregedoria e da Ouvidoria da Guarda Municipal.

b) Enviar cópia dos atendimentos efetuados desde a sua formação.

c) Por que não funciona um dos telefones da Ouvidoria, o 153?

d) Quais os outros canais de comunicação?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 341/2011

Assunto: Solicita informações da Secretaria de Meio Ambiente, da Secretaria da Habitação e da Polícia Ambiental sobre a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Secretaria de Meio Ambiente, à Secretaria da Habitação e à Polícia Ambiental, postulando se dignem enviar a este Legislativo cópia dos documentos abaixo especificados, relacionados com a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin:

a) Cópias da autorização para construção dentro da área de preservação permanente APP.

b) Cópias das certidões da GRAPOAH.

c) Cópias da fiscalização realizada pela polícia Ambiental.

d) Cópias de estudos do impacto ambiental com a construção.

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 341/2011
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REQUERIMENTO N. 342/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de rotatória na entrada do Bairro Jd. Nossa Senhora de Fátima, saindo para a Rodovia Arnaldo Julio Mauerberg.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a construção de rotatória na entrada do Bairro Jd. Nossa Senhora de Fátima, saindo para a Rodovia Arnaldo Julio Mauerberg, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:
a) Há projeto para construção de uma rotatória no local?
b) Quanto custará aos cofres públicos esta obra?
c) O executivo tem informações de quantos veículos trafegam diariamente pelo local?
d) Quando sairá do papel o convênio com o Estado para duplicar essa rodovia?
e) Por que até a presente data nada foi feito para resolver o problema?
f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 09 de junho de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 342/2011
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REQUERIMENTO N. 343/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a destinação de nova área para a realização de aulas e exames para obtenção da carteira nacional de habilitação. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Administração Municipal, após inúmeros estudos, localizou uma área que poderá ser utilizada para a realização de aulas e exames para obtenção da carteira nacional de habilitação. 

Trata-se do prolongamento da Rua 1º de Janeiro até a Rua Edson V. Carciliano. O local será pavimentado e transformado em via pública.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Procede a informação acima mencionada? 

b) Na afirmativa, quando as obras para abertura e pavimentação da referida via serão iniciadas?

c) Na negativa, existe outra área a ser destinada para as aulas e exames em questão?

d) A Administração também pretende utilizar o local em questão para abrigar o comércio ambulante da Festa das Noções hoje instalado na Rua Anchieta? 

e) Enviar cópia do projeto.

f) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 8 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 344/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de remoção do semáforo existente no cruzamento da Rua XV de Novembro com a Avenida João Pessoa e a sua implantação no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Emygdio Pierozzi, no Jardim Marajoara.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando que o trânsito da Rua XV de Novembro foi alterado, passando a via a ter sentido único de direção, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de remoção do semáforo existente no cruzamento desta rua com a Avenida João Pessoa e a sua implantação no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Emygdio Pierozzi, no Jardim Marajoara.

Nova Odessa, 9 de junho de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 345/2011 

Assunto: Solicita informações da CPFL sobre a implantação de um posto de atendimento em Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 9 de setembro de 2010, foi editada a Resolução Normativa n. 414 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, que estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada.

A referida resolução determina que toda distribuidora deve dispor de uma estrutura de atendimento adequada às necessidades de seu mercado, acessível a todos os consumidores de sua área de concessão e que possibilite a apresentação das solicitações e reclamações, assim como o pagamento da fatura de energia elétrica, sem ter o consumidor que se deslocar de seu Município (art. 177).

Ela também determina que a distribuidora deve disponibilizar atendimento presencial em todos os Municípios em que preste o serviço público de distribuição de energia elétrica. A exceção se refere aos Municípios onde existam menos que 2000 (duas mil) unidades consumidoras (art. 178, § 1º).

Em face do exposto, considerando que em Nova Odessa não há posto de atendimento próprio da CPFL, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à referida companhia, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de um posto de atendimento em nossa cidade, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantas unidades consumidoras existem em Nova Odessa?

b) Há estudo para implantação de um posto de atendimento próprio da CPFL na nossa cidade?

c) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 8 de junho de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 346/2011 
 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e do Setor de Obras e Engenharia acerca da Tomada de Preços n.01/TP/2011. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
 
No início do corrente ano foi publicado edital voltado à contratação de empresa especializada para execução de recapeamento asfáltico nas vias públicas do município de Nova Odessa, com fornecimento de materiais, equipamentos, máquinas e mão-de-obra.

Foi realizado procedimento licitatório, na modalidade tomada de preços, que recebeu o número 01/TP/2011.

Consoante o contido no item I (objeto), a licitação dar-se-ia de acordo com o projeto anexo ao edital, contendo plantas, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro.

O item 2 do memorial descritivo, que apresentava a descrição dos serviços a serem realizados, possuía a seguinte redação:

“2 – FRESAGEM E LIMPEZA DO PAVIMENTO
Considera-se todos os materiais e mão-de-obra necessário para execução dos serviços de fresagem de pavimento até 2cm de espessura por meio de fresadora a frio; em seguida a pista deverá ser limpa ficando assim isenta de material solto e poeria, isto se dará por meio de varredura mecazinada ou a jato de água ou jato de ar. O material proveniente da fresagem será carregado em caminhões basculantes e  transportado até bota-fora, o qual estará até 3 km de distância”.

A planilha orçamentária, por seu turno, estabelecia o valor de R$ 124,80 por m2 pela fresagem do pavimento asfáltico, totalizando a quantia de R$ 56.776,51 por todo o serviço a ser contratado (454,94 m2).

Verifica-se, de forma clara, que o serviço de fresagem do pavimento asfáltico estava expressamente contido no edital. 

Mais a mais, a cláusula XIV do contrato firmado, item 1º, dispunha ser obrigação da contratada, executar as obras e serviços, obedecendo às especificações, itens, subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas pela contratante e condições gerais e específicas do edital do certame licitatório.

Ocorre que, embora expressamente previsto no edital, o serviço de fresagem do pavimento asfáltico não está sendo realizado.

É pacífico na doutrina e na jurisprudência que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Assim, a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame. 
Nesse sentido é o ensinamento de Hely Lopes Meirelles:

"Edital é o instrumento pelo qual a Administração leva ao conhecimento público a abertura de concorrência, de tomada de preços, de concurso e de leilão, fixa as condições de sua realização e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. Como lei interna da concorrência e da tomada de preços, vincula inteiramente a Administração e os proponentes" (Direito Administrativo Brasileiro, SP: Malheiros Editores, 2004, pág. 280).

Na mesma direção é o entendimento de MÁRCIO DOS SANTOS BARROS, contido na obra Comentários sobre licitações e contratos administrativos, fl.17, Ed. NDJ:

“o princípio da vinculação ao instrumento convocatório: o edital (ou convite) estipula as regras do procedimento licitatório e não pode ser modificado no curso da licitação, tampouco pelo contrato que será firmado com o licitante vencedor, salvo situações excepcionais que atendam ao interesse público, sem prejuízo para o particular”. 

Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 
a) O serviço de fresagem não está sendo executado, descumprindo as cláusulas editalícias e contratuais?
b) Qual é o valor do contrato firmado (cláusula IV, § 2º) ?
c) Quanto foi pago até a presente data? Encaminhar cópia das notas fiscais liquidadas até o momento, bem como do contrato firmado entre a PMNO e o licitante vencedor.
d) Em matéria veiculada através do site da PMNO no último dia 02 de junho consta que a Administração procedeu à realização de testes em quatro locais a serem recapeados, uma vez que mencionados locais evidenciaram uma camada asfáltica muito antiga e fina, que levou a equipe técnica do Setor de Obras e Urbanismo a determinar à empreiteira uma mudança na forma de realizar a obra nestes trechos. Quais são estes locais? Encaminhar cópias dos referidos testes.

e) Os subscritores observaram que, aparentemente, não foi feito fresamento do trecho da Avenida Ampélio Gazzetta, sentido Sumaré/Americana, entre as Ruas Eduardo Leeking e a Avenida Dr. Eddy de Freitas Crisciúma. A informação procede? A PMNO pagou pelo fresamento do sobredito trecho? Enviar cópia do contrato e notas fiscais quitadas do referido processo.

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 347/2011
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos para a alteração na forma de estacionamento na área central da cidade.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
                           
 
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de  estudos objetivando alterar a maneira de estacionamento na área central, para  45º graus, principalmente nas ruas que recentemente foram alteradas, como a Rua Heitor Penteado, Duque de Caxias,  1º de Janeiro e a Rua XV de Novembro, visto que esta última até já possui uma parte, próxima a 2ª Igreja Batista, e que por sinal funciona muito bem, sendo assim alternativas que possam facilitar e ampliar as opções de estacionamento.

A medida proposta facilitaria a circulação de veículos e de pedestres, em virtude do centro da cidade permanecer com constante movimento devido aos comércios, escolas e instituições financeiras existentes nesta região. 

Nova Odessa, 09 de junho de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 348/2011

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a instalação de câmeras de segurança nas entradas e saídas do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No final de 2009, esta Câmara Municipal aprovou o requerimento n. 765/2009, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, postulando informações do Prefeito Municipal sobre a instalação de câmeras de monitoramento em nossa cidade.

Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que, em 20 de novembro de 2008, através do Portal de Convênios (SINCONV), do Ministério da Justiça, foi protocolada uma proposta de convênio para elaboração de projeto e aquisição de câmeras de monitoramento a serem implantadas em nosso município.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEIRO a esta Casa, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que seja enviado ofício ao Prefeito Municipal, solicitando as seguintes informações:

a) A proposta de convênio apresentada pela Prefeitura Municipal ao Ministério da Justiça foi aprovada?

b) Existe algum estudo ou cronograma para instalação de câmeras de monitoramentos em pontos estratégicos, como entradas e saídas do município?

c) Existe algum convênio entre a Prefeitura e o Governo do Estado (Secretaria de Segurança Pública), para instalação das câmeras de monitoramento nas entradas e saídas do município?

d) Qual a estimativa de gasto para implantação desse projeto em nosso município?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 349/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as medidas para o controle de enchentes adotadas até a presente data. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No início do corrente ano, esta Casa Legislativa discutiu exaustivamente a problemática que envolve as constantes enchentes em alguns bairros do nosso município. 

Não obstante o empenho dos subscritores em debater o problema e buscar soluções que impeçam a ocorrência de novas enchentes, o Chefe do Poder Executivo se manifestou contrário à realização de uma audiência pública para tratar do assunto. Justificando a sua posição, ele argumentou que:

Em 14 de dezembro de 2009, a Prefeitura solicitou novamente da CETESB a autorização (licenciamento) ambiental para nova intervenção nas APPs ribeirinhas, para a realização de uma nova “rodada” de desassoreamento do Ribeirão Quilombo.

Além da autorização da CETESB, também é necessário a outorga do  DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica.

No dia 26 de abril de 2010 o DAEE emitiu a autorização, porém, até o momento o licenciamento da CETESB não foi aprovado. Diante da demora, a Prefeitura reiterou o pedido em 03 de dezembro de 2010.

A Prefeitura continua aguardando o licenciamento solicitado para dar início às obras de desassoreamento, sem o qual não é legal nenhuma intervenção no Ribeirão Quilombo.
As informações foram transmitidas através do ofício n. 037/Cam/2011, datado de 10 de março de 2011.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre as medidas para o controle de enchentes adotadas até a presente data, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) A Prefeitura obteve o licenciamento solicitado a CETESB?

b) Na afirmativa, quando serão iniciadas as obras para desassoreamento do Ribeirão Quilombo?
c) Na negativa, quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal com relação ao assunto?

d) A Prefeitura possui outros estudos, ou projetos, voltados ao controle das enchentes no Município?

e) Quais foram as obras realizadas visando o combate às enchentes?

f) Considerando que a Prefeitura contratou empresa para desassorear o ribeirão no trecho compreendido entre a divisa deste município com a cidade de Americana e a “ponte da Indarma”. O desassoreamento já foi iniciado? Qual o seu custo? Qual o prazo para a sua conclusão?

g) Em relação ao trecho remanescente, a Prefeitura vai desassoreá-lo? As obras serão realizadas com recursos financeiros próprios e com a draga pertencente ao Município?

h) Existe mais alguma obra programada?   

i) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 9 de junho de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 350/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a ampliação do horário de atendimento da Farmácia Central Municipal existente na Rodoviária de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que se utilizam da Farmácia Municipal existente na rodoviária de Nova Odessa que nos questionaram quanto ao horário de funcionamento da mesma.

Alegam os mesmos que se dirigiram até o local para retirarem os medicamentos dos quais fazem uso e que chegando ao local às 15:32h foram avisados por um funcionário de que não haveria mais a possibilidade do mesmo ser atendido naquele dia e que o munícipe deveria retornar à farmácia no- próximo dia. Agrava a situação o fato do munícipe depender de ônibus para chegar ao local tendo que para isso que arcar com os custos das passagens.

Analizando ainda a situação atual verificamos que a ampliação do horário de atendimento até às 18horas favoreceria o acesso a este importante serviço público às pessoas que trabalham e que entre às 17 e 18 horas poderia acessar as dependências da Farmácia Central para retirarem os medicamentos que necessitam.

Em face do exposto, para acompanhamento deste Legislativo acerca da aplicação da referida lei, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A situação relatada condiz com o horário de funcionamento da farmácia municipal existente na rodoviária de Nova Odessa? Qual o horário de funcionamento da mesma?

b) Existem estudos para que seja ampliado o horário de funcionamento até às 18 horas?
c) Quais os custos envolvidos para que o horário seja ampliado até às 18 horas?
d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 168/2011

Assunto: Congratulações com os membros da nova diretoria do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG).

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida com os membros da nova diretoria do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG).

O órgão é ligado a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e tem como objetivos: planejar a ação comunitária de segurança e avaliar seus resultados; integrar a população e a polícia na tarefa de melhorar o setor de segurança para a população; acompanhar a ação da polícia em benefício da comunidade; encaminhar diretamente à Secretaria de Segurança as reivindicações e queixas da comunidade; desenvolver campanhas educativas, visando orientar a população sobre condições e formas de segurança; trabalhar junto à população, à polícia e ao governo para combater as causas que gerem a criminalidade e a violência em geral.

Em gestões anteriores, a principal conquista do órgão foi a instalação do 48º Batalhão da Polícia Militar do Interior (BPM-I), no Município Sumaré. 

A nova diretoria eleita para o biênio é composta pelos seguintes membros: 

- Eduardo Mota – presidente; 

- Leonardo Blanco Costa – vice-presidente; 

- Luiz Contatto – 1º secretário; 

- Eugênio Ricatto – 2º secretário; 

- Orlando Bassi – diretor Social e Assuntos Comunitários.

Integrarão a Comissão de Ética os seguintes membros: Oscar Araium Junior, José Darci Secco e Olair dos Santos.

Desejamos aos ilustres dirigentes ora empossados o desenvolvimento de feliz e profícua gestão.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à nova diretoria do CONSEG, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
    CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER              GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 169/2011

Assunto: Congratulações com o Jornal W A Esportes pelo terceiro ano de fundação (2008-2011).   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Jornal W A Esportes pelo terceiro ano de fundação (2008-2011).  

Fundado em 03 de junho de 2008, com o objetivo de oferecer ao público leitor informações sobre esportes de Nova Odessa e região, de forma correta, interpretação competente sobre essas informações e pluralidade de modalidades esportivas que existem.

Com informações completas e que refletem sempre a verdade dos fatos esportivos, Nova Odessa e região aprenderam não só a confiar no jornal, mas a ter nele uma referencia para se atualizar sobre todos os temas esportivos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal W A Esportes, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 170/2011

Assunto: Congratulações com o Jornal O Liberal pelos 59 anos de fundação (1952-2011).   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Jornal O Liberal pelos 59 anos de fundação (1952-2011).  

Em qualquer parte do planeta, os grandes jornais só conseguem se impor diante das diferentes correntes de formação da sociedade, na razão direta dos seus compromissos éticos.

Nascido há 59 anos, o Jornal O Liberal marcou a história da imprensa da região com lutas e conquistas, com um jornalismo diferenciado e revolucionador. 

Em 59 anos de fundação, foi construindo um jornalismo sério, com responsabilidade e respeito ao cidadão. Fazendo, então, ser crescente a sua circulação, rompendo as barreiras, sendo respeitado não apenas em Americana, mas também na região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal O Liberal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 171/2011

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização do 9º Jantar Alemão. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização do 9º Jantar Alemão.   

O Rotary é um clube de Profissionais, que congrega líderes das comunidades em que vivem ou atuam, fomentando um elevado padrão de ética ajudando a estabelecer a paz e a boa vontade no mundo e, que prestam serviços voluntários não remunerados em favor da sociedade como um todo ou entidades que atuam em favor de desamparados.

O 9º Jantar Alemão foi realizado no dia 21 de maio de 2011, no Salão Social da Igreja Matriz de Nova Odessa, cujo valor arrecadado será destinado: 20% à Fundação Rotária, 10% ao Rotary Club de Nova Odessa e 70% à entidades de Nova Odessa.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 172/2011

Assunto: Congratulações com a Academia Splash e Loja Red´s Calçados pela realização da Corrida Nova Odessa 106 anos.   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Academia Splah e Loja Red´s Calçados pela realização da Corrida Nova Odessa 106 anos.  

É cada vez maior o número de praticantes de corrida nas ruas, parques e centros esportivos. Nos fins de semana, em determinados pontos da cidade, diversos praticantes passam por ruas, avenidas e alamedas. Parece um verdadeiro formigueiro se deslocando de um ponto a outro do jardim.

A corrida de rua é uma prática esportiva bem diferente de outros esportes individuais, que necessitam de ultratecnologia e têm equipamentos caríssimos. Por ser uma atividade aeróbia, a corrida acumula diversos benefícios percebíveis em curto prazo: - Melhora a composição corporal; - Diminui a freqüência cardíaca de repouso. – Reduz o perfil lipídico; - Melhora o sistema cardiovascular; - Aumenta a capacidade cardio-respirátoria; - Melhora a auto-estima; - Reduz a ansiedade, dentre muitos outros aspectos físicos, psicológicos e emocionais. 

Cerca de 600 atletas de diversas cidades e estados brasileiros participaram no último sábado, dia 28 de maio, da Corrida Nova Odessa 106 anos, realizada pela Academia Splah e Loja Red´s Calçados, com apoio da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, em comemoração ao aniversario da Cidade.

O evento contou com três categorias, corrida de adulto com sete quilômetros, corrida de crianças de 5 a 12 anos e caminhada. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Academia Splash e Loja Red´s Calçados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 173/2011

Assunto: Congratulações com os integrantes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” pelo concerto especial aos seus 24 anos de atividades.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos componentes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” de Nova Odessa pela apresentação de seu concerto histórico e especial de aniversário, comemorado no dia 26 de maio.

Foi uma noite memorável, a primeira parte do concerto foi regida pelo maestro Márcio Beltrami, que está à frente da Banda Sinfônica Municipal desde o início do trabalho para sua formação, para este concerto, a Banda teve como convidado especial o maestro da banda Raíces de América, Willy Verdaguer, que regeu os músicos na execução das obras de uma peça criada por ele, “As Sete Maravilhas do Mundo Moderno”.

As pessoas que compareceram ao concerto puderam ter a certeza que a Banda Municipal de Nova Odessa, a cada ano que se passa fica mais completa em todo seu esplendor de novos arranjos musicais, apresentados por ela na ocasião.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos músicos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 31 de Maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 174/2011

Assunto: Congratulações com os alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho da ETEC de Nova Odessa, pela realização da VI SIPAT – Qualidade de vida, pratique essa ideia. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho da ETEC de Nova Odessa, pela realização da VI SIPAT – Qualidade de vida, pratique essa ideia.   

Com a finalidade de prevenir, educar, instruir e conscientizar, buscando melhorar o ambiente de trabalho, os alunos da ETEC organizaram a VI SIPAT, de 23 a 27 de maio, nas dependências do anfriteatro do IZ (Instituto de Zootecnia) de Nova Odessa, com os seguinte temas:

Dia 23, EPI – Rural, com José Antônio Della Negra;

Dia 24, DST/AIDS, com Tania Maria Cardoso;

Dia 25, Ergonometria, com Zirleide Cocatto;

Dia 26, Motivação Organizacional, com Ricardo Melo e

Dia 27, Doação de órgãos, com Maria Athayde.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a ETEC de Nova Odessa e alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 175/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica na Rua Pastor Alfredo Klava, Jardim Residencial Mathilde Berzin.   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção de medidas necessária para promover reparo na camada asfáltica na Rua Pastor Alfredo Klava, no Jardim residencial Mathilde Berzin.   

Em anexo, fotos do local, em que o reparo se faz necessário.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.
 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 176/2011

Assunto: Congratulações com o Grupo Municipal de Dança, com a Prefeitura e com as Coordenadorias de Cultura e Educação, pelos 10 anos de existência do referido grupo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, com a Prefeitura Municipal e com as Coordenadorias de Cultura e Educação, pela apresentação e comemoração dos 10 anos do Grupo de Dança de Nova Odessa.

No último domingo, dia 29 de maio, com mais de 150 bailarinos em cena, foi realizada a apresentação do Musical “O Rouxinol do Imperador”, evento especial em comemoração aos 10 anos de existência do Grupo Municipal de Dança da Prefeitura de Nova Odessa, com cenário montado no Ginásio Municipal de Esportes Jaime Nércio Duarte (Carioba), no Jd. Santa Rosa, com um público de aproximadamente 500 pessoas.

Com parceria entre as Coordenadorias de Cultura e Educação, o musical foi apresentado novamente no dia 30 (segunda-feira) para 1.859 alunos de 4 a 10 anos da Rede Municipal de Educação e a mais 150 alunos da Rede Estadual.

As apresentações foram bonitas e emocionantes, pois contaram a história de amor entre a natureza e os animais, além de ressaltar a importância e a necessidade de se preservar os valores humanos como amizade, respeito e solidariedade.

Parabenizamos a coreógrafa Rose Blanco, que há 10 anos está à frente dos trabalhos desenvolvidos com o grupo, extensivo a todos os 150 integrantes, entre crianças, adolescentes, adultos (com o recém grupo de mães), além da turma sênior, integrada por participantes com idade superior a 50 anos e atendidos pelo Programa Municipal da Melhor Idade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal e à professora e coreógrafa Rose Blanco, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

MOÇÃO N. 177/2011

Assunto: Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e a Hanier/Graficel (Coordenadoria de Esportes e Lazer) da Prefeitura de Nova Odessa e com a organização da Liga Novaodessense de Futebol.

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe do Esporte Clube Real, que se sagrou campeã, e à equipe da Henier/Graficel, que conquistou o vice-campeonato, bem como à Coordenadoria de Esportes e ao presidente da Liga Novaodessense de Futebol senhor Isaac Adelino Moura, pela realização do Campeonato Municipal de Futebol Amador 2011.

 Os destaques do campeonato foram os atletas: Adônis (Delanhere), goleiro menos vazado, com apenas 13 gols sofridos; Leandro (Peixe) e José Carlos (Bo), sendo estes últimos artilheiros, com um saldo de 15 gols cada um. 

Todas equipes e atletas que participaram desde o início do campeonato, merecem ser congratulados pelo grandioso final, oferecendo exemplo de como se portar numa competição. 

São nomes que não podemos esquecer, pois eles vem desenvolvendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. Este Campeonato será lembrado para sempre na memória dos amantes do futebol, pela garra e pelos incríveis jogos que foram apresentados durante o campeonato para os visitantes.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos times, campeão e vice, à Prefeitura de Nova Odessa, à Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e à Liga Novaodessense de Futebol.

Nova Odessa, 30 de Maio de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 182/2011 

Assunto: Congratulações com os profissionais da área, em razão do Dia da Imprensa, comemorado no dia 1º de junho. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, através da qual enviamos nossos cumprimentos a todos os órgãos da área, em face da passagem do Dia da Imprensa, comemorado no dia 1º de junho.

A história da imprensa no Brasil tem seu início em 1808, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil. 

Até então proibida toda e qualquer atividade de imprensa (publicação de jornais, livros ou panfletos). 

A imprensa brasileira nasceu oficialmente no Rio de Janeiro, em 10 setembro de 1808, com a criação da “Gazeta do Rio de Janeiro”, órgão oficial do governo português que tinha se refugiado na colônia americana. 

Porém, no mesmo ano, o exilado Hipólito José da Costa lançava, de Londres, o Correio Brasiliense, sendo o primeiro jornal brasileiro (ainda que fora do Brasil).

Embora não pregasse a independência do Brasil e tivesse um posicionamento político conservador, o Correio Brasiliense foi criado para atacar "os defeitos da administração do Brasil", nas palavras de seu próprio criador e admitia ter caráter "doutrinário muito mais do que informativo".

A censura à imprensa acabou em 1827, ainda no Primeiro Reinado. 

Postas estas considerações, o papel da imprensa nos dias atuais é informar a população de todos os acontecimentos que afligem a sociedade, sendo um valioso instrumento de utilidade pública, na medida em que conscientiza a sociedade de seus direitos e deveres.

No transcorrer da presente legislatura, ressaltamos que a imprensa tem desempenhado um papel responsável e digno de elogios, demonstrando competência e sensibilidade, respeitando o compromisso com os fatos e transmitindo confiabilidade aos munícipes. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos jornalistas da Assessoria de Imprensa desta Casa de Leis, aos jornalistas da Prefeitura Municipal e aos profissionais dos seguintes órgãos,  dando-lhes ciência da presente proposição:

- Jornal de Nova Odessa;

- Jornal “O Liberal”;

- Jornal “Todo Dia”;

- Rádio Paraíso;

- Rádio Notícia;

- Site Novomomento;

- “O Campeão”;

- W. A. Esportes;

- Jornal de Bairro em Bairro;

- Spasso Comercial e

- Tribuna Liberal.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

ADRIANO L. ALVES      VAGNER BARILON    JOSÉ C. BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 186/2011
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas referente aos animais soltos em vias públicas.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para conter os animais soltos em vias públicas.

Os moradores do Jardim São Jorge alegam que esses animais causam transtornos, porque nas residências que não possuem muros ou portões, acabam entrando nos quintais, alguns animais estariam correndo atrás das crianças. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.       

Nova Odessa, 08 de junho de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON  
ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO DA MOÇÃO N. 186/2011
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Foto 02
MOÇÃO N.187/2011

Assunto: Congratulações com os alunos e Coordenadores do Ensino Médio da Escola Estadual Alexandre Bassora, em face das atividades desenvolvidas em combate ao bullying. 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos alunos e Coordenadores do Ensino Médio da Escola Estadual Alexandre Bassora, em face das atividades desenvolvidas em combate ao bullying.

Bullying é uma palavra de origem inglesa, adotada em muitos países para definir o desejo consciente e deliberado de maltratar outra pessoa e colocá-la sob tensão. É um termo que conceitua os comportamentos agressivos e anti-sociais, utilizado pela literatura psicológica anglo-saxônica nos estudos sobre o problema da violência escolar.

Preocupados com a gravidade do assunto, os Coordenadores da Escola Estadual Alexandre Bassora propuseram uma série de atividades, cujo tema foi: “Viva a diferença!”.

Professores desenvolveram leituras em sala de aula e alunos produziram cartazes, vídeos, crônicas, contos e poemas sobre o assunto. 

Ressalte-se, ainda, que o bullying foi abordado na presente legislatura em dois requerimentos (n.275/2009 e 190/2010) e em um projeto de lei (n.82/2009), todos de autoria dos subscritores do presente, em face da relevância de que se reveste o tema.
Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja encaminhado oficio aos alunos e Coordenadores do Ensino Médio da Escola Estadual Alexandre Bassora, em face das atividades desenvolvidas em combate ao bullying, dando-lhes ciência da presente proposição.

Nova Odessa, 07 de Junho de 2011.
ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO        VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 188/2011

Assunto: Congratulações com a direção, professores e alunos da Escola Estadual Silvânia Aparecida dos Santos pela iniciativa de desenvolver o Projeto “Filosofia na Escola - Ética e Valores na Escola Estadual”. 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à direção, aos professores e aos alunos da Escola Estadual Silvânia Aparecida Santos, pela iniciativa de desenvolver o projeto “Filosofia na Escola - Ética e Valores na Escola Estadual”, cujo escopo é combater o bullying.
Além do trabalho de conscientização, o projeto abordou princípios éticos e contou com a participação efetiva de estudantes da 5ª série do Ensino Fundamental até o 3º ano do Ensino Médio. 

Os alunos fizeram cartazes e oficinas sobre o tema, utilizando matérias como guache, tintas, recortes, cartolinas e outros. 

Participaram do projeto supervisores de ensino e autoridades do Município. Estudantes da PUC-Campinas do curso de Filosofia também colaboraram, ministrando palestras.

Ressalte-se, ainda, que o bullying foi abordado na presente legislatura em dois requerimentos (n.275/2009 e 190/2010) e em um projeto de lei (n.82/2009), todos de autoria dos subscritores do presente, em face da relevância de que se reveste o tema.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja encaminhado oficio à direção, aos professores e aos alunos da Escola Estadual Silvânia Aparecida Santos, dando-lhes ciência da presente proposição.  

Nova Odessa, 07 de Junho de 2011.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 193/2011

Assunto: Congratulações com a Fazenda Vale Rico pela doação de carrinho funerário elétrico à Prefeitura Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Fazenda Vale Rico pela doação de carrinho funerário elétrico à Prefeitura Municipal.

A doação foi intermediada pela Coordenadoria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, sendo que o veículo já está à disposição dos munícipes no Cemitério.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao diretor presidente da Fazenda Vale Rico, Dr. Carlos Roberto Ortis Nascimento, ao Coordenador de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Sr. Dimas Antonio Starnini, e ao responsável pelo Cemitério, Sr. Clóvis de Gaule Botão, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 9 de junho de 2011.
ANTONIO JOSE REZENDE SILVA 

MOÇÃO N. 194/2011

Assunto: Congratulações com a Caixa Econômica Federal pela implantação de sistema de isolamento nos caixas da agência situada nesta cidade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Caixa Econômica Federal, em face da implantação de sistema de isolamento nos caixas da agência local.

Recentemente, foram implantados vidros espelhados separando os caixas das cadeiras destinadas à espera, impedindo, desta forma, a visualização das operações realizadas pelos clientes.

A medida foi recebida com grande júbilo pela população, pois se trata de uma antiga reivindicação da nossa comunidade. De outra parte, cumpre registrar que a Câmara Municipal aprovou, em 2010, projeto de lei de autoria do nobre vereador Gervásio de Brito, dispondo sobre o assunto. Todavia, a constitucionalidade da referida norma está sendo discutida em uma ação movida pela FEBRABAN – Federação Brasileira de Bancos.

Mesmo a lei estando suspensa, a direção do banco foi sensível aos anseios da nossa comunidade e adotou esta medida simples, mas eficaz no combate aos crimes ocorridos nas agências bancárias.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à gerência do banco congratulado, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 8 de junho de 2011.
ANTONIO JOSE REZENDE SILVA 

MOÇÃO N. 195/2011

Assunto: Congratulações com o fotógrafo Márcio Salata, pelo trabalho “Para Mover Sua Vida” que recebeu menção honrosa no 2º Prêmio Top Etanol. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos a Márcio Salata pelo trabalho “Para Mover Sua Vida”, que recebeu menção honrosa no 2º Prêmio Top Etanol.

A premiação tem como objetivo distinguir os melhores trabalhos acadêmicos e jornalísticos relacionados ao tema “Agroenergia e Meio Ambiente”, bem como fotografias que espelhem, sugiram ou retratem soluções em defesa do clima e procedimentos ambientalmente sustentáveis, trabalhos de inovação tecnológica e ainda personalidades de notório saber e reconhecida importância para o setor.

Foram ao todo 258 trabalhos inscritos, sendo 72 de Jornalismo, 82 Fotografias, 85 dissertações acadêmicas e 19 exemplos de Inovação Tecnológica.

Dentre os 82 trabalhos fotográficos apresentados, o trabalho do homenageado “Para Mover Sua Vida” obteve grande destaque, recebendo menção honrosa na solenidade de premiação, ocorrida no último dia 6 de junho, no hotel Grand Hyatt, em São Paulo.    

O Prêmio Top Etanol é uma iniciativa do Projeto AGORA, que reúne empresas de toda a cadeia sucroenergética – da pesquisa genética ao setor automotivo, passando por siderurgia, agroquímicos, equipamentos e máquinas, o sistema financeiro, logística e distribuição. 

Atualmente, integram o Projeto AGORA as empresas Amyris, Basf, BP, Dedini, FMC, Itaú, Itaú BBA, Monsanto e Syngenta; os sindicatos estaduais dos produtores de açúcar e etanol de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco e as entidades Ceise BR, Orplana e UNICA.      

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao senhor Márcio Salata, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 9 de junho de 2011.

VAGNER BARILON
   
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 51 /2011

“Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007”.

Art. 1º. O art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º. Fica proibida a comercialização de tampas de poços de visita, bem como de cobre, alumínio e assemelhados quando em formato de fios ou cabos, na forma prevista nesta lei”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.2.371, de 14 de dezembro de 2009.

Nova Odessa, 06 de junho de 2011.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007.

Em reunião do Parlamento Metropolitano de Campinas realizada recentemente foi debatido sobre problemas relacionados aos constantes furtos de cabos na região. 

Segundo o relatado, o furto de cobre, alumínio ou assemelhados, em formato de fios ou cabos, deixa os Municípios da Região Metropolitana de Campinas sem o serviço de telefonia fixa, causando transtornos e inúmeros prejuízos.

Na oportunidade foi apresentada minuta de projeto de lei vedando a comercialização de cobre, alumínio e assemelhados, quando em formato de fios ou cabos, como forma de solucionar a questão.

Ocorre que, em Nova Odessa, já existe normativo impondo proibição nesse sentido. Trata-se da lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, cuja finalidade é coibir a comercialização de tampas de poços de visita e de fios de cobre no âmbito do Município.

Com a redação dada pela Lei n.2.371, de 14 de dezembro de 2009, ficou vedada, ainda, a comercialização de fios de alumínio.

Assim, o objetivo deste projeto é aprimorar a legislação ora vigente, acrescentando a vedação da comercialização dos produtos acima mencionados, quando em formato de cabos.

Importante ressaltar que a proibição acima mencionada incide, exclusivamente, sobre o material sem origem, não alcançando aquele objeto de comercialização regular, na forma da legislação própria.

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 06 de junho de 2011.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
******************************************
PROJETO DE LEI N. 52/2011

“Dá denominação de “Jaime Rodrigues Azenha” à Avenida Um (01) do loteamento denominado Jardim Industrial Dante Siani”

Art. 1º. Fica denominada “Jaime Rodrigues Azenha” a Avenida Um (01) do loteamento denominado Jardim Industrial Dante Siani.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação de “Jaime Rodrigues Azenha” à Avenida Um (01) do loteamento denominado Jardim Industrial Dante Siani.

A presente proposição tem por escopo homenagear e perpetuar a memória de Jaime Rodrigues Azenha, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município.

Filho de Joaquim Rodrigues Azenha e Isaura Azenha, o homenageado nasceu em 14 de agosto de 1933, em Sumaré (SP).

Com 22 anos, a família mudou-se para Nova Odessa. Trabalhou como ferreiro, em um barracão construído ao lado de sua residência.

Em 1995 fez um curso voltado a aprimorar seus conhecimentos, sendo sua serralheria considerada como a primeira especializada na área.

Casou-se com Arlete Parmegiani em 1959, de cuja união adveio os filhos: Jamir, Jonas e Jaime.

Com o passar do tempo, Jaime e Edgar Marmilli criaram uma empresa denominada “Azenha & Marmilli”. Com o falecimento de seu sócio a empresa passou a denominar-se “J.R. Azenha Ltda”.

Seu grande hobby era ficar em seu sítio, conduzindo seu trator, sempre em contato com a terra.

Muito debilitado, faleceu aos 07 de novembro de 2009, aos 76 anos, deixando boas recordações a todos os amigos e familiares.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
******************************************
PROJETO DE LEI N. 53 /2011

“Dá denominação de “EDMUNDO ZORZETTO” à Rua Projetada Cinco (05) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”. 

Art. 1º. Fica denominada “EDMUNDO ZORZETTO” a Rua Projetada Cinco (05) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. 

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 6 de junho de 2011. 

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON           VANDERLEI AP. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Projetada Cinco (05) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. 

A presente proposição tem por escopo homenagear e perpetuar a memória do senhor Edmundo Zorzetto, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município. 

O homenageado nasceu no dia 16 de janeiro de 1930, em Campinas, filho de João Zorzetto e Helena Peressinotto Zorzetto. 

Até os 19 anos de idade, residiu e trabalhou na propriedade da família, situada na cidade de Paulínia. Em 1949, sua família mudou-se para esta cidade, fixando residência na Rua Washington Luiz, 404, centro. 

Trabalhou por dois anos na marcenaria do senhor Orípedes Valente, na Vila Azenha, como lustrador de móveis. 

Em 1950, foi estudar música em Americana, onde se formou, tendo como instrumento o acordeão. Passou a tocar em bailes, festas, aniversários, casamentos, etc. Também começou a dar aulas de música, pois era formado em conservatório. 

Em 1953, logo após a saída da marcenaria, passou a trabalhar como pintor imobiliário. 

Casou-se, em 2 de outubro de 1958, com Aurides Camillotti. Em 9 de abril de 1960, nasceu sua primeira filha, Marli Aparecida Zorzetto e, em 2 de novembro de 1963, nasceu seu segundo filho, Marco Antonio Zorzetto. 

Amante da música, ele atuou na Banda Municipal, auxiliando os músicos e maestro. Também, trabalhou no referido órgão como diretor de patrimônio. 

Em 1965, ele e sua esposa ajudaram na construção da nova sede da Matriz Nossa Senhora das Dores. Ficou conhecido por todos, por tocar o sino da igreja até o mesmo ser automatizado. 

Em 1968, juntamente com Sebastião Ferreira, fundou a empresa de mão-de-obra Ferreira e Zorzetto Ltda., encerrando suas atividades em 1995, ao aposentar-se. 

Registramos, por último, que o homenageado integrou a comitiva responsável pela emancipação de Nova Odessa. 

O Sr. Edmundo faleceu no dia 18 de julho de 2009, deixando muitas saudades a todos os familiares e amigos. 

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares. 

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos membros desta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 6 de junho de 2011. 

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON           VANDERLEI AP. DA ROCHA
***************************************
PROJETO DE LEI N. 54/2011

“Dá denominação de “Joaquim Leite de Camargo” à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim São Manoel”

Art. 1º. Fica denominada “Joaquim Leite de Camargo” a Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim São Manoel.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação de “Joaquim Leite de Camargo” à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim São Manoel.

A presente proposição tem por escopo homenagear e perpetuar a memória de Joaquim Leite de Camargo, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município.

Nascido aos 04 de dezembro de 1918, na cidade de Americana (SP), o homenageado é filho de Anna Martins Toledo e Alfredo Leite de Camargo.

Trabalhou durante a vida toda no sítio em que nasceu e cresceu (Fazenda Velha, atualmente denominada Sítio Bom Jesus).

Laborou no Instituto de Zootecnia (I.Z.).

Foi taxista na Praça Central de Nova Odessa, do período compreendido entre 1962 e 1968.

Depois disso, trabalhou como motorista de caminhão, percorrendo todo Brasil, durante muitos anos.

Faleceu aos 31 de julho de 2010, aos 91 anos, deixando boas recordações a todos os amigos e familiares.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

IMPRENSA - IGOR
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